
 

 

 
 
 
PREGÃO ELETRÔNICO:  

 90052/2025 
 
 
CONTRATANTE (UASG) 
987053 – Santa Rosa de Viterbo/SP. 
 
 
OBJETO 

Registro de Preço para Contratação de empresa para prestação de serviço especializado em 
manutenção em roçadeiras, motosserras e moto podas, com fornecimento de peças, conforme 
condições, quantidade e demais exigências constantes nesse Edital, Termo de Referência e demais 
anexos, pelo período de 12 meses. 

 

R$ 142.186,89 
 
 
DATA DA SESSÃO PÚBLICA 
Dia 05/12/2025 às 09:00:00 (horário de Brasília) 
 
 
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 

POR ITEM 
 
MODO DE DISPUTA: 
Aberto 
 
 
FORMATO PROCESSUAL 
LIVRE CONCORRÊNCIA  



 

 

 

 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90052/2025. 

Processo Administrativo n° 99/2025 
 

Torna-se público que o MUNICIPIO DE SANTA ROSA DE VITERBO, pessoa jurídica de direito 
público interno, CNPJ: 45.368.545/0001-93, sediado a Rua Sete de Setembro, n.º 398- Centro – 
Santa Rosa de Viterbo/SP, representada neste ato pelo Prefeito Municipal, Omar Nagib Moussa 
realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, nos termos da Lei n.º 14.133, 
de 1º de abril de 2021, da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006 e alterações, do 
Decreto Municipal n.º 5963 de  26 de janeiro de 2024 e demais legislação aplicável e, ainda, de 
acordo com as condições estabelecidas neste Edital. 
O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, mediante condições 
de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases. Os trabalhos serão conduzidos 
por servidor(a) da PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA ROSA DE VITERBO, denominada(o) 
Pregoeira(o), Sr.(a) Sara Aparecida dos Santos Pereira, nomeada(o) através da portaria nº 9707 
de 03 de janeiro de 2025, mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos 
para o portal de licitação "www.gov.br/compras.", constante da página eletrônica do 
COMPRAS.GOV– Portal de Compras Públicas do governo Federal, no endereço 
www.gov.br/compras 

 

A sessão pública dar-se-á por meio de Sistema Eletrônico, no Portal de Licitações, no endereço 
“ www.gov.br/compras”, conforme datas e horários a seguir:  
ABERTURA DA SESSÃO DO PREGÃO ELETRÔNICO: às 09:00:00 do dia 05/12/2025.   
REFERÊNCIA DE TEMPO: Todas as referências de tempo constante no Edital, no aviso e 
durante a sessão pública, observarão o horário de Brasília – DF.  
EMAIL PARA CONTATO: pregoeiro@santarosa.sp.gov.br 
TELEFONE: (16) 3954-8827 / (16) 3954-8802 
LOCAL PARA REALIZAÇÃO DO PREGÃO ELETRÔNICO: www.gov.br/compras, no qual o 
edital também está disponível para “download”.        

  
1. 1. DO OBJETO 
1.1. O objeto da presente licitação Registro de Preço para Contratação de empresa para prestação 
de serviço especializado em manutenção em roçadeiras, motosserras e moto podas, com 
fornecimento de peças, conforme condições, quantidade e demais exigências constantes nesse 
Edital, Termo de Referência e demais anexos, pelo período de 12 meses. 
1.2. A licitação será realizada POR LOTE/GLOBAL. 
1.4.  O critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO, observadas as exigências contidas 
neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 
1.4. - Os itens listados no Anexo n.º I, não necessariamente serão adquiridos em sua totalidade. Os 
mesmos são quantidades estimadas, sendo considerados apenas para fins de adjudicação e 
posterior convocação para assinatura da Ata de Registro de Preço.  
1.5. O Município de Santa Rosa de Viterbo não se responsabilizará por prejuízos financeiros, não 
cabendo por parte dos licitantes qualquer recurso sob alegação da expectativa da compra por parte 
da Prefeitura.  



 

 

 

1.6. A quantidade estimada para o presente processo licitatório, relacionada no edital de 
embasamento, serve apenas como orientação, não constituindo, sob hipótese alguma garantia de 
faturamento.  
1.7.  A Administração não estará obrigada a adquirir os serviços objeto deste Pregão da detentora 
do Registro de Preços, uma vez que o mesmo não caracteriza compromisso de aquisição, podendo 
cancelá-lo ou promover licitação específica quando julgar conveniente, nos termos da legislação 
pertinente, sem que caiba recurso ou qualquer pedido de indenização por parte da detentora. 
1.9. Os serviços que serão adquiridos parceladamente e enquadram-se na classificação de bens e 
serviços comuns, conforme artigo 6º inciso XIII da Lei 14.133/21.  
 
2.  DO REGISTRO DE PREÇOS  
2.1. As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como as eventuais 
adesões são as que constam da minuta de Ata de Registro de Preços, anexo deste Edital. 
 
3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 
3.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados no 
Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no Portal de Compras do Governo 
Federal www.gov.br/compras. 
3.2. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no Sicaf até o 
terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas. 
3.3. Poderão participar deste Pregão, os interessados pertencentes ao ramo de atividade 
relacionado ao objeto da presente licitação, conforme disposto nos respectivos atos constitutivos, 
que atenderem a todas as exigências, inclusive quanto à documentação, constantes deste Edital e 
seus Anexos e que estiverem devidamente credenciadas junto ao Portal de Compras do Governo 
Federal, na página eletrônica www.gov.br/compras 

3.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 
nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 
praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do 
sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação, por eventuais danos decorrentes de uso 
indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 
3.5.  É de responsabilidade do cadastrado, conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos 
Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela 
informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo 
identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 
3.6.  A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento 
da habilitação. 
3.7. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, 
para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o 
agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos 
limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto n.º 8.538, de 2015. 
3.8. Não poderão disputar esta licitação: 

3.8.1. Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
3.8.2. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 
jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 



 

 

 

3.8.3. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto 
básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, 
controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a 
voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou 
fornecimento de bens a ela necessários;  
3.8.4. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 
participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 
3.8.5. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que 
deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 
terceiro grau; 
3.8.6. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n.º 6.404, de 
15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 
3.8.7. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, 
tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho 
infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por 
contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 
3.8.8. Agente público do órgão ou entidade licitante; 
3.8.9. Pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 
3.8.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 
condição; 
3.8.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do 
contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as 
situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do 
cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º 
da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.9. O impedimento de que trata o item 3.7.4 será também aplicado ao licitante que atue em 
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela 
aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado 
o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 
3.10. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa 
a que se referem os itens 3.7.2. e 3.8.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento 
da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão 
exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 
3.11. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 
3.12. O disposto nos itens 3.7.2. e 3.7.3. não impede a licitação ou a contratação de serviço que 
inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas 
contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 
3.13. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 
financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional 
com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física 
ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada 
inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021. 



 

 

 

3.14. A vedação de que trata o item 3.7.8. estende-se a terceiro que auxilie a condução da 
contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou 
funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica.  
 
4. REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME:  
4.1. O certame será conduzido pela (o) Pregoeira (o), que terá, em especial, as seguintes 
atribuições:  

4.1.1 - Coordenar os trabalhos da equipe de apoio; 
4.1.2 - Responder às questões formuladas pelos fornecedores, relativas ao certame;  
4.1.3 - Abrir as propostas de preços;  
4.1.4 - Analisar a aceitabilidade das propostas; 
4.1.5 - Desclassificar propostas indicando os motivos;  
4.1.6 - Conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta ou do lance 
de menor preço;  
4.1.7 - Verificar a habilitação do proponente;  
4.1.8 - Declarar o vencedor;  
4.1.9 - Receber, examinar e submeter os recursos à autoridade competente para julgamento; 
4.1.10 - Elaborar a ata da sessão; 
4.1.11 -Encaminhar o processo à autoridade superior para homologar e autorizar a 
contratação. 

 
5. DO CREDENCIAMENTO DO LICITANTE NO PORTAL COMPRASGOV: 
5.1. Para participar do pregão, o licitante deverá se credenciar no Portal de Compras do Governo 
Federal através do site www.gov.br/compras. 
5.2.  O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e 
intransferível, para acesso ao sistema eletrônico. 
5.3.  O uso da senha de acesso ao sistema eletrônico é de exclusiva responsabilidade da licitante, 
incluindo qualquer transação efetuada diretamente, ou por seu representante, não cabendo ao 
provedor do sistema ou ao Município de Santa Rosa de Viterbo, responsabilidade por eventuais 
danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 

5.3.1. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade legal da 
licitante ou seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização 
das transações inerentes ao pregão eletrônico. 

 
6. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
6.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas 
e lances e de julgamento. 
6.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico 
www.gov.br/compras., a proposta com o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de 
julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão 
pública. 
6.3.  No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que: 

6.3.1. Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem 
como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para 
atendimento dos direitos trabalhistas, assegurados na Constituição Federal, nas leis 



 

 

 

trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 
ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre 
plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 
6.3.2. Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 
termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 
6.3.3. Não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o 
disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 
6.3.4. Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

6.4.  O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 
eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 
6.5.  O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 
cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os 
requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir 
do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º 
do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

6.5.1. No item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno 
porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele 
item; 
6.5.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas 
de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não 
ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo 
que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 

6.6. A falsidade da declaração de que trata os itens 6.3 ou 6.5 sujeitará o licitante às sanções 
previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 
6.7. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação 
anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de 
habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 
6.8. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos 
de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão 
pública e da fase de envio de lances. 
6.9.  Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos 
licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 
6.10. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu 
valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta 
e obedecerá às seguintes regras: 

6.10.1. A aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os 
lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance 
que cobrir a melhor oferta; e 
6.10.2. Os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, 
caso estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 

6.11. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema 
poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 



 

 

 

6.11.1. Percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, 
quando adotado o critério de julgamento por maior desconto. 

6.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do 
item 6.10 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade 
promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de 
controle externo e interno. 
6.13. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação, acompanhar as operações no 
sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda 
de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua 
desconexão. 
6.14. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento 
que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 
 
7. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 
7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio do 
Sistema Eletrônico do https://www.compras.gov.br, na data, horário e local indicados neste Edital, 
o licitante deverá preencher: 

7.1.1. Valor unitário e total; 
7.1.2. Descrição do objeto, contendo informações que atendam as especificações técnicas 
do Anexo I – Termo de Referência  

7.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 
7.2.1. O licitante não poderá oferecer em quantitativo inferior ao máximo previsto para 
contratação. 

7.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente na execução do objeto. 
7.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob 
alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
7.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 
variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da 
empresa nos últimos doze meses.  
7.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão 
retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
7.7. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se beneficiar 
do regime de tributação pelo Simples Nacional. 
7.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 
nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o 
proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer 
os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades 
adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

7.8.1. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da 
data de sua apresentação. 
7.8.2. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de 
regência de contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 



 

 

 

7.9. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 
contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo e, 
após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção 
das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da 
Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao 
pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por 
sobrepreço na execução do contrato. 
 
8. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 

LANCES 
8.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de 
sistema eletrônico www.gov.br/compras, na data, horário e local indicados neste Edital. 
8.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando 
for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 
8.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 
licitantes. 
8.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 
meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 
consignado no registro.  
8.5. O lance deverá ser ofertado POR LOTE. 
8.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura 
da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
8.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e 
registrado pelo sistema.  
8.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto 
em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta 
deverá ser de 5 % (cinco por cento) 
8.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze 
segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 
8.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa “aberto”. 
8.11. O modo de disputa “aberto”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com 
prorrogações. 

8.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 
minutos do período de duração da sessão pública. 
8.11.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será 
de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse 
período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 
8.11.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 
pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme 
a ordem final de classificação. 
8.11.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em 
segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de 
apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 



 

 

 

8.11.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para 
apresentar lances intermediários. 
8.11.6. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e 
divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

8.12. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 
recebido e registrado em primeiro lugar.  
8.13. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 
valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  
8.14. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  
8.15. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a 
dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro 
horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para 
divulgação. 
8.16. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
8.17. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 
pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto 
à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as 
microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os 
valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais 
classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 
2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

8.17.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte 
que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor 
lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 
8.17.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar 
uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, 
no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação 
automática para tanto. 
8.17.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista 
ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes 
microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco 
por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo 
estabelecido no subitem anterior. 
8.17.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas 
de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, 
será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá 
apresentar melhor oferta. 

8.18. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances 
finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.  

8.18.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será 
aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

8.18.1.1. Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar 
nova proposta em ato contínuo à classificação; 



 

 

 

8.18.1.2. Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual 
deverão preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de 
cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 
8.18.1.3. Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e 
mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento; 
8.18.1.4. Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme 
orientações dos órgãos de controle. 

8.18.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e 
serviços produzidos ou prestados por: 

8.18.2.1. Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do 
órgão ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de 
licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que 
este se localize; 
8.18.2.2. Empresas brasileiras; 
8.18.2.3. Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no 
País; 
8.18.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 
12.187, de 29 de dezembro de 2009. 

8.19. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do 
primeiro colocado permanecer acima do preço máximo definido para a contratação, o pregoeiro 
poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

8.19.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 
classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a 
negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço 
máximo definido pela Administração. 
8.19.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 
demais licitantes. 
8.19.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos 
do processo licitatório. 
8.19.4. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) 
horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 
acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à 
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 
8.19.5. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

8.20. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 
proposta. 
 
9. DA FASE DE JULGAMENTO 
9.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente 
classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto 
no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 3.7 do edital, especialmente quanto 
à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a 
consulta aos seguintes cadastros: 

9.1.1. SICAF;   



 

 

 

9.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 
Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e  
9.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral 
da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

9.1.4. Tribunal de Contas do Estado de São Paulo- TCESP - no site 
http://www.tce.sp.gov.br/ (Consulta de Impedidos de Licitar). 

9.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu 
sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 
9.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas 
no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput) 

9.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 
fornecimento similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 
9.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual 
desclassificação. (IN nº 3/2018, art. 29, §2º). 
9.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de 
condição de participação. 

9.4. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 
tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade 
com os itens 3.7. e 6.5 deste edital. 
9.5. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o 
pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à 
compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus 
anexos. 
9.6. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

9.6.1. Contiver vícios insanáveis; 
9.6.2. Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 
9.6.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido 
para a contratação; 
9.6.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
9.6.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus 
anexos, desde que insanável. 

9.7. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores 
inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração 

9.7.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após 
diligência do pregoeiro, que comprove: 

9.7.1.1. Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 
9.7.1.2. Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

9.8. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade 
de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa 
comprove a exequibilidade da proposta. 
9.9. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos 
custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela 
Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha 



 

 

 

por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena 
de não aceitação da proposta. 
9.10. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 
proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde 
que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos 
os custos da contratação; 

9.10.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não 
alterem a substância das propostas; 
9.10.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível 
esse regime. 

9.11. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 
poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada 
no objeto. 
 
10. DA FASE DE HABILITAÇÃO 
10.1. Os documentos previstos no Termo de Referência/Edital, necessários e suficientes para 
demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de 
habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 

10.1.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e 
econômico-financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF. 

10.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as 
exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente 
apresentados em tradução livre. 
10.3. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para 
fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a 
habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto 
no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou 
consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas. 
10.4. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, por 
cópia autenticadas em cartório competente ou por servidor da Administração Pública Municipal. 
10.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro 
cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência 
ao disposto na Lei nº 14.133/2021. 
10.6. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de 
habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei 
(art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021). 
10.7. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração 
de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 
da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 
10.8. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas 
propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de 
entrega das propostas. 



 

 

 

10.9. A habilitação será verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos ou pelos 
documentos anexados pela licitante no sistema em que o pregão eletrônico for realizado. 

10.9.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 
mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em 
relação à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (IN nº 
3/2018, art. 4º, §1º, e art. 6º, §4º). 

10.10. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sicaf e 
mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 
imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles 
se tornem desatualizados. (IN nº 3/2018, art. 7º, caput). 

10.10.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 
momento da habilitação. (IN nº 3/2018, art. 7º, parágrafo único). 

10.11. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores 
de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

10.11.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Sicaf 
serão enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de no mínimo, duas horas, 
prorrogável por igual período, contado da solicitação do pregoeiro. 

10.12.  A verificação no Sicaf ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será feita 
em relação ao licitante vencedor. 

10.12.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Edital/Termo de 
Referência somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento 
das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado. 

10.13.  Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e IN 
73/2022, art. 39, §4º): 

10.13.1. Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos 
licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do 
certame; e 
10.13.2. Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de 
recebimento das propostas; 

10.14. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de apoio poderá sanar erros ou 
falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 
fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de 
habilitação e classificação. 
10.15.  Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará 
a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de 
uma proposta que atenda ao presente edital. 
10.16. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do 
licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata 
o subitem anterior. 
10.17. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não 
caberá exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos 
supervenientes ou só conhecidos após o julgamento. 
10.18. Documentos apresentados com a validade expirada acarretarão a inabilitação do 
Proponente. 



 

 

 

10.18.1. As documentações que não possuírem prazo de validade, somente serão aceitas 
com data de emissão não superior a 90 (noventa) dias. 

10.19. A licitante ainda deverá observar o seguinte: 
10.19.1. Se a licitante for a matriz, todos os documentos devem estar em nome da matriz; 
10.19.2. Se a licitante for filial, todos os documentos devem estar em nome da filial, exceto 
aqueles para os quais a legislação permita ou exija a emissão apenas em nome da Matriz. 

 
10.20. HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

10.20.1.  Registro comercial, no caso de empresa individual; 
10.20.2. Ato constitutivo (estatuto ou contrato social em vigor), devidamente registrado no 
órgão competente, em se tratando de sociedades comerciais (empresariais), e, no caso de 
sociedade por ações, acompanhado de documentos comprobatórios da eleição dos atuais 
administradores; 
10.20.3. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva. 
10.20.4. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo 
órgão competente, quando a atividade assim o exigir;  

 
10.21. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 

10.21.1.  Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), do Ministério 
da Fazenda; 
10.21.2. Prova de Inscrição no Cadastro de Contribuintes Municipal, se houver, relativo à sede 
da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto deste edital; 
10.21.3. Prova de Inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual, se houver, relativo ao 
domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 
da licitação. 
10.21.4. Prova de regularidade de situação perante o FGTS (Certificado de Regularidade do 
FGTS) demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por 
lei; 
10.21.5. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal através da apresentação de 
Certidão de Débitos Relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União 
administrados pela Secretaria da Receita Federal e com validade na data da abertura da 
sessão pública;  
10.21.6. Prova de Regularidade para com a Fazenda Estadual através da apresentação de 
Certidão Negativa de Tributos Estaduais expedida pela Secretaria de Estado da Fazenda e 
da Procuradoria Geral do Estado, com validade na data da abertura da sessão pública; 
10.21.7. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal através da apresentação de 
Certidão Negativa de Tributos Municipais expedida pela Prefeitura Municipal da sede da 
Proponente, com validade na data de abertura da sessão pública; 
10.21.8. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
mediante a apresentação da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), de acordo 
com a Lei Federal nº 12.440/2011. 

 
 



 

 

 

 
10.22. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

10.22.1. Para fins de qualificação econômico-financeira, apresentar o índice de liquidez 
corrente igual ou superior a 1, sendo aceito índice inferior a 1 se a licitante comprovar capital 
social mínimo não inferior a 10% do valor total da proposta, o que poderá ser consultado no 
SICAF ou obtido por meio do contrato social, certidão simplificada emitida pela junta comercial 
ou balanço patrimonial dos dois últimos exercícios sociais, já exigível e apresentado na forma 
da lei: 

 
 
 

10.22.2. Apresentar o balanço patrimonial e demonstrações contábeis dos últimos 02 (dois) 
exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação 
financeira da empresa.  
10.22.3. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a 
apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de 
existência da sociedade; 
10.22.4. O balanço patrimonial deverá estar assinado pelo responsável legal da empresa e 
pelo responsável por sua elaboração, Contador ou outro profissional equivalente devidamente 
registrado no Conselho Regional de Contabilidade.  

10.22.4.1. As empresas com escrituração meio papel deverá apresentar em cópia 
autenticada das páginas do livro diário devidamente registrado no órgão competente, 
sendo elas: 

1 - Balanço patrimonial; 
2 - Demonstrações contábeis do último exercício social, exigíveis e 
apresentados na forma da lei; 
3 - Termos de Abertura e Encerramento 

10.22.4.2. As empresas com escrituração digital deverão apresentar a impressão do 
arquivo gerado pelo SPED contábil, apresentando: 

1 - Termo de Autenticação com a identificação do Autenticador – Junta 
Comercial (impresso do arquivo SPED Contábil); 
2 - Termo de Abertura e Encerramento (impresso do arquivo SPED contábil); 
3 - Balanço Patrimonial (impresso do arquivo SPED contábil); 
4 - Termo de abertura e encerramento 
5 – Requerimento de autenticação de Livro Digital;  
6 -  Recibo de entrega de Escrituração Contábil Digital 

10.22.5. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 
dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e 
(b) da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último 
exercício. 
10.22.6 Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do 
licitante, há menos de 90 (noventa) dias da data marcada para a abertura da sessão.  
 

 

Índice de Liquidez Corrente = Ativo Circulante / Passivo 



 

 

 

10.23. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 
10.23.1. Comprovação de aptidão com características, quantidades e prazos compatíveis 
com o objeto desta licitação, ou com o item pertinente, mediante a apresentação de atestado 
(s) fornecido (s) por pessoas jurídicas de direito público ou privado. Os atestados devem 
conter:  

  a) CNPJ da licitante e endereço atualizado da empresa;  
b) Relatório dos fornecimentos de bens e serviços realizados;   
c) Nome completo, telefone e assinatura do responsável pela sua emissão. 
10.23.2. Os atestados deverão referir-se a fornecimentos prestados no âmbito de sua 
atividade econômica principal ou secundária especificadas no contrato social vigente;  
10.23.3. Somente serão aceitos atestados expedidos após a conclusão do contrato ou se 
decorrido, pelo menos, um ano do início de sua execução, exceto se firmado para ser 
executado em prazo inferior.  
10.23.4. A Administração se resguarda no direito de diligenciar junto a pessoa jurídica 
emitente do Atestado/Declaração de Capacidade Técnica, visando a obter informações sobre 
o fornecimento de bens, podendo solicitar cópias dos respectivos contratos e aditivos e/ou 
outros documentos comprobatórios da execução/fornecimento do serviço.   
10.23.5. Em hipótese alguma será aceito pela Administração atestado/declaração emitido 
pela própria licitante, sob pena de infringência ao princípio da moralidade, pois a licitante não 
possui a impessoalidade necessária para atestar sua própria capacitação técnica.  
10.23.6. Os atestados expedidos pela Prefeitura Municipal de Santa Rosa de Viterbo deverão 
ser solicitados 48 horas antes da data prevista de abertura do pregão.  

  
10.24. DEMAIS EXIGÊNCIAS PARA QUALIFICAÇÃO, 

10.24.1. Declaração de que está ciente sobre a observação das disposições da Lei Federal 
n. º 13.709, de 14 de agosto de 2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais), e 
alterações, quando do tratamento de dados pessoais e dados pessoais sensíveis a que 
tenha acesso, para o propósito de execução e acompanhamento do objeto licitado, não 
podendo divulgar, revelar, produzir, utilizar ou deles dar conhecimento a terceiros estranhos 
a esta contratação, a não ser por força de obrigação legal ou regulatória. 
10.24.2. Declaração de Grau de Parentesco e Inexistência de Vinculo, DECLARA, sob as 
penas lei, que não mantem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público 
que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou 
que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, 
até o terceiro grau. 
 

11. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
11.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 05 
(cinco) dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, 
cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito à contratação, 
sem prejuízo das sanções previstas na Lei n.º 14.133, de 2021.  
11.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante 
solicitação do licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que: 

(a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e 



 

 

 

(b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração. 
11.3. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no 
sistema de registro de preços. 
11.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o 
registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante 
vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais 
condições. 
11.5. O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e 
disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 
11.6. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 
específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 
11.7. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas 
condições estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do 
cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições 
propostas pelo primeiro classificado. 
11.8. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 1 (um) ano e poderá ser prorrogado, 
por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso. 
 
12. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA  
12.1.  Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro: 

12.1.1. Dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, 
observada a classificação na licitação; e  
12.1.2. Dos licitantes que mantiverem sua proposta original 

12.2.  Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores 
registrados na ata. 

12.2.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado 
do certame em relação ao licitante mais bem classificado. 
12.2.2. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem 
cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua 
proposta original. 

12.3.  A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando houver 
necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

12.3.1.  Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas 
condições estabelecidos no edital; ou 
12.3.2. Quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, 
nas hipóteses previstas nos art. 28 e art. 29 do Decreto nº 11.462/23. 

12.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do 
adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições propostas 
pelo primeiro classificado, a Administração, observados o valor estimado e a sua eventual 
atualização na forma prevista no edital, poderá: 

12.4.1.  Convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na 
ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço 
do adjudicatário; ou 



 

 

 

12.4.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, 
observada a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição 
 

13.  DOS RECURSOS 
13.1.  A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação 
de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei n.º 
14.133, de 2021. 
13.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da 
ata. 
13.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação 
ou inabilitação do licitante: 

13.3.1. A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de 
preclusão; 
13.3.2. O prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) 
minutos. 
13.3.3. O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação 
ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

13.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 
13.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, 
a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, 
encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 
(dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 
13.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  
13.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 
(três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do 
recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 
13.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 
até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  
13.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  
13.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio 
eletrônico https://www.compras.gov.br. 
 
14. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO: 
14.1. A falta de manifestação imediata e motivada da intenção de interpor recurso, por parte da(s) 
proponente(s), importará na decadência do direito de recurso. 
14.2. Existindo recurso (s) e constatada a regularidade dos atos praticados e após do(s) mesmo(s), 
a autoridade competente deve praticar o ato de adjudicação do objeto do certame à proponente à(s) 
proponente(s) vencedora(s). 
14.4. A homologação é ato de competência da autoridade que determinou a abertura do 
procedimento. 
 
15. DAS OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO GERENCIADOR E DO FORNECEDOR REGISTRADO 
15.1. As obrigações do Órgão Gerenciador e Fornecedor Registrado, serão estabelecidas no termo 
de referência e no Termo de Contrato/ Ata de Registro de Preços; 
 



 

 

 

16. DO PAGAMENTO 
16.1. Além das condições de pagamento presentes no Termo de referência, o pagamento pela 
efetiva prestação de serviço deste instrumento será efetuado em 20 DIAS APOS A EMISSÃO DA 
NOTA, após a apresentação dos documentos fiscais ao gerenciador através dos Setores 
competentes, sendo que o mesmo poderá ser aceito ou rejeitado conforme a sua correta ou 
incorreta execução e as eventuais falhas e / ou ocorrências apresentadas através da Tesouraria, 
mediante apresentação da Nota Fiscal correspondente, com a aceitação e atesto do responsável 
pelo recebimento do mesmo, observando-se ainda a ordem cronológica de pagamentos, nos termos 
do art. 141 da Lei n.º 14.133/21. A regularidade fiscal poderá ser constatada por meio de consulta 
on-line em sites oficiais. 

16.1.1. A Nota Fiscal correspondente deverá ser entregue pelo fornecedor registrado 
diretamente ao responsável, que somente atestará o recebimento e liberará a Nota Fiscal para 
pagamento quando cumpridas, pelo fornecedor registrado, todas as condições pactuadas. 

16.1.2. A contagem para o prazo de pagamento, previsto no caput, só iniciar-se-á após a 
aceitação e liquidação do objeto pela fiscalização da Prefeitura Municipal de Santa Rosa de 
Viterbo e cumprimento pela empresa de todas as condições pactuadas. 

16.1.3. Para execução do pagamento, o fornecedor registrado deverá fazer constar na Nota 
Fiscal correspondente, emitida sem rasura, em letra bem legível, em nome da Prefeitura de 
Santa Rosa de Viterbo, informando o número de sua conta corrente e agência Bancária, bem 
como o número da Autorização de Serviço/Empenho. 

16.1.4. Havendo erro na Nota Fiscal ou circunstâncias que impeçam a liquidação da despesa, 
aquela será devolvida ao fornecedor registrado e o pagamento ficará pendente até que o 
mesmo providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-
se-á após a regularização da situação ou reapresentação do documento fiscal, não 
acarretando quaisquer ônus da Prefeitura de Santa Rosa de Viterbo/SP. 

16.2. A critério da Prefeitura Municipal de Santa Rosa de Viterbo, poderão ser descontados os 
pagamentos devidos, os valores para cobrir despesas com multas, indenizações a terceiros ou 
outras de responsabilidade do fornecedor registrado. 

16.3. Persistindo a irregularidade, o Órgão gerenciador deverá adotar as medidas necessárias à 
rescisão do ajuste nos autos do processo administrativo correspondente, assegurado ao 
Fornecedor registrado a ampla defesa. 

16.4. A Prefeitura Municipal de Santa Rosa de Viterbo poderá sustar todo e qualquer pagamento 
do preço ou suas parcelas de qualquer fatura apresentada pelo fornecedor registrado caso 
verificadas uma ou mais das hipóteses abaixo e enquanto perdurar o ato ou fato sem direito a 
qualquer reajustamento complementar ou acréscimo, conforme enunciado: 

16.4.1 O fornecedor registrado que deixe de acatar quaisquer determinações exaradas pelo 
órgão fiscalizador da Prefeitura Municipal de Santa Rosa de Viterbo. 

16.4.2. Não cumprimento de obrigação assumida, hipótese em que o pagamento ficará retido 
até que o fornecedor registrado atenda à cláusula infringida. 

16.4.3. O fornecedor registrado retarde indevidamente a execução do objeto ou paralise os 
mesmos por prazo que venha a prejudicar as atividades da Prefeitura Municipal de Santa 
Rosa de Viterbo. 



 

 

 

16.4.4. Débito do fornecedor registrado para com a Prefeitura Municipal de Santa Rosa de 
Viterbo quer proveniente da execução deste instrumento, quer de obrigações de outros 
contratos. 

16.4.5. Em qualquer das hipóteses previstas nos parágrafos acima, ou de infração as demais 
cláusulas e obrigações estabelecidas neste instrumento. 

16.5. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável, 
em especial a prevista no artigo 31 da Lei 8.212, de 1993, quando couber. 

16.6. O Fornecedor registrado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar n. º 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

16.7. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a adjudicaria não tenha concorrido 
de alguma forma para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira, devida pelo 
Município de Santa Rosa de Viterbo, entre a data acima referida e a correspondente ao efetivo 
adimplemento da parcela, será a seguinte: 

EM=I x N x VP 
EM = Encargos Moratórios 
N= Número de dias entre a data prevista para pagamento e a do efetivo pagamento 
VP= Valor da parcela a ser paga 
I= Índice de compensação financeira = 0,0001644, assim apurado: 
I =(TX).365   I= (6/100).365    I=0,0001644 TX: Percentual da taxa anual= 6% 

 

16.8. No ato do pagamento, no Setor de Tesouraria deste Município, o fornecedor registrado deverá 
apresentar prova de regularidade para com o INSS, FGTS E TRABALHISTA, sob pena de serem 
suspensos os pagamentos das faturas, até ser sanada a irregularidade. 

16.9. A inadimplência do fornecedor cadastrado com relação aos encargos sociais, trabalhistas, 
fiscais e comerciais ou indenizações não transfere ao órgão gerenciador a responsabilidade por seu 
pagamento, nem poderá onerar o objeto contratado, de acordo com o artigo 121, parágrafo único, 
da Lei Federal nº. 14.133/2021. 

17. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 
17.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  

17.1.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato ou instrumento equivalente; 
17.1.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato ou instrumento equivalente que cause 
grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
17.1.3. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 
documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 
17.1.4. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 
proposta em especial quando: 

17.1.4.1. Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a 
negociação;  
17.1.4.2. Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  
17.1.4.3. Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  



 

 

 

17.1.4.4. Apresentar proposta em desacordo com as especificações do edital;  
17.1.5. Não celebrar o contrato/instrumento equivalente ou não entregar a documentação 
exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

17.1.5.1. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de 
preço, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 
Administração; 

17.1.6. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação 
17.1.7. Fraudar a licitação 
17.1.8. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em 
especial quando: 

17.1.8.1. Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  
17.1.8.2. Induzir deliberadamente a erro no julgamento;  
17.1.8.3. Apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  
17.1.9.  Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 
17.1.10.  Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

17.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 
aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades 
civil e criminal:  

17.2.1. Advertência;  
17.2.2. Multa; 

         17.2.3. Impedimento de licitar e contratar; e 
17.3. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade 
que aplicou a penalidade. 
17.4. Na aplicação das sanções serão considerados: 

17.4.2. A natureza e a gravidade da infração cometida. 
17.4.3. As peculiaridades do caso concreto 
17.4.4. As circunstâncias agravantes ou atenuantes 
17.4.5. Os danos que dela provierem para a Administração Pública 
17.4.6. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas 
e orientações dos órgãos de controle. 

17.5. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 
17.6. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência 
das infrações administrativas relacionadas nos itens 17.1.3, 17.1.4 e 17.1.5, quando não se justificar 
a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da 
Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo 
prazo máximo de 3 (três) anos. 
17.7.  Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 17.1.6, 17.1.7, 17.1.8, 17.1.9 
e 17.1.10, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 17.1.3, 17.1.4 e 17.1.5 que 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e 
contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 



 

 

 

17.8.  A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, 
ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, 
descrita no item 17.1.5, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará 
às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora 
da licitação.  
17.9.  A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e 
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de 
processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais 
servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o 
adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar 
defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.  
17.10.  Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, 
multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à 
autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) 
dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir 
sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 
17.11. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração 
de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da 
intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 
17.12. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
17.13. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 
de reparação integral dos danos causados. 
 
18. SUBCONTRATAÇÃO 
18.1. Não será permitida a subcontratação. 
 
19. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
19.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação 
da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da 
abertura do certame. 
19.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico 
oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do 
certame. 
19.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, 
licitacao2@santarosa.sp.gov.br;  
19.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 
certame. 

19.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 
motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

19.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 
 
20. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
20.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 



 

 

 

20.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 
do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 
contrário, pelo Pregoeiro. 
20.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 
horário de Brasília - DF. 
20.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
20.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 
princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  
20.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 
condução ou do resultado do processo licitatório. 
20.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início 
e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 
Administração. 
20.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e 
do interesse público. 
20.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças 
que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 
20.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP) e endereço eletrônico https://www.compras.gov.br e no site 
www.santarosa.sp.gov.br 
20.11. Os casos omissos serão decididos pela Pregoeira em conformidade com as disposições 
constantes dos Decretos e Lei citadas no preâmbulo deste edital. 
20.12. O foro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes deste edital 
será o da Comarca de Santa Rosa de Viterbo 
20.13. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

20.13.1. ANEXO I – Relação dos Itens 
20.13.2. ANEXO IA – Termo de Referência 
20.13.3. ANEXO IB – MATRIZ DE RISCO 
20.13.4. ANEXO II – Modelo de Declaração 
20.13.5. ANEXO III – Carta Proposta 
20.13.6. ANEXO IV– FICHA DE CADASTRO DO FORNECEDOR 
20.13.7. ANEXO V -Minuta de Ata de Registro de Preços 
20.13.8. ANEXO VI – Cadastro Reserva 

 
Santa Rosa de Viterbo, 07 de novembro de 2025. 

 
 

 
 Omar Nagib Moussa 

Prefeito Municipal  



PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA ROSA DE

45.368.545/0001-93
Rua Sete de Setembro, 398

RELATÓRIO: RELAÇÃO DOS ITENS DA LICITAÇÃO - CSM

CNPJ: Telefone: (16) 3954-8825

CEP: 14270-000 - Santa Rosa de Viterbo SP

PREGÃO ELETRÔNICO
Nr.: 90052/2025 - PE

 Processo Administrativo:

 Data do Processo: 10/10/2025

99/2025

Página: 1 / 3

Cod MaterialEspecificaçãoNº Unid.Quantidade Preço Unitário Preço Total

ANEXO I
RELAÇÃO DOS ITENS DA LICITAÇÃO

1 UN Arruela Aço Inox Aisi 316 - Arruela Aço Inox
Aisi 316

20,9100 125,466,000 630214265

2 UN Cabeçote de Aspiração - Roçadeira Stihl Fs
220 - Cabeçote de Aspiração - Roçadeira
Stihl Fs 220

31,5800 631,6020,000 630214266

3 UN Carburador - Roçadeira Stihl Fs 220 -
Carburador - Roçadeira Stihl Fs 220

217,2600 2.607,1212,000 630214267

4 UN Carretel - Roçadeira Stihl Fs 220 - Carretel -
Roçadeira Stihl Fs 220

58,9000 1.178,0020,000 630214268

5 UN Vela - Roçadeira Stihl Fs 160 - Vela -
Roçadeira Stihl Fs 160

33,1800 796,3224,000 630214269

6 UN Kit Cilindro e Pistão - Roçadeira - Kit
Cilindro e Pistão - Roçadeira

288,2700 1.729,626,000 630214270

7 UN Cinta Dupla para Ombro - Roçadeira Fs380
- Cinta Dupla para Ombro - Roçadeira
Fs380

120,4600 1.204,6010,000 630214271

8 UN Cordão de Arranque - Roçadeira Stihl Fs
350 - Cordão de Arranque - Roçadeira Stihl
Fs 350

14,2100 284,2020,000 630214272

9 UN Corrente 3/8 42 dentes - Motosserra Stihl -
Corrente 3/8 42 dentes - Motosserra Stihl

85,9300 429,655,000 630214273

10 UN Fio de Corte Nylon 3mm - Roçadeira - Fio
de Corte Nylon 3mm - Roçadeira

258,3900 3.875,8515,000 630214274

11 UN Mola Recuo Tampa Partida - Roçadeira
Tekna - Mola Recuo Tampa Partida -
Roçadeira Tekna

40,1900 200,955,000 630214275
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12 UN Ponteira Transmissão - Roçadeiras
S85/Fs160/F2220/F280/F5290 - Ponteira
Transmissão - Roçadeiras
S85/Fs160/F2220/F280/F5290

227,4700 1.364,826,000 630214276

13 UN Parafuso Fixação de Facão - Roçadeira Ibl
R18 - Parafuso Fixação de Facão -
Roçadeira Ibl R18

19,0000 285,0015,000 630214277

14 UN Sabre Ref. 30030019221 - Motosserra Stihl
- Sabre Ref. 30030019221 - Motosserra
Stihl

230,6900 922,764,000 630214278

15 UN Virabrequim - Roçadeira Vulcan Vrc 430 -
Virabrequim - Roçadeira Vulcan Vrc 430

221,6400 1.329,846,000 630214279

16 UN Corrente - Moto Poda Modelo Ht 75 -
Corrente - Moto Poda Modelo Ht 75

1.617,8200 16.178,2010,000 630214281

17 UN Eixo Aço 80cm - Roçadeira Costal Stihl -
Eixo Aço 80cm - Roçadeira Costal Stihl

160,0000 800,005,000 630214282

18 UN Filtro de Ar - Roçadeira Stihl Fs 220 - Filtro
de Ar - Roçadeira Stihl Fs 220

25,0000 750,0030,000 630214283

19 UN Sabre - Motosserra Stihl Modelo 660 -
Sabre - Motosserra Stihl Modelo 660

27,2400 108,964,000 630214285

20 UN Prato Giratório - Roçadeira Stihl (Fs160-
Fs350) - Prato Giratório - Roçadeira Stihl
(Fs160-Fs350)

404,9300 4.049,3010,000 630214284

21 UN Tanque Combustível 900ml - Roçadeira
Stihl - Tanque Combustível 900ml -
Roçadeira Stihl

298,5800 1.791,486,000 630214286

22 UN Lima de Afiar Redonda 4,8mm - Motosserra
- Lima de Afiar Redonda 4,8mm -
Motosserra

32,2600 387,1212,000 630214287

23 UN Correia Lâmina MTD 400/600 - Correia
Lâmina MTD 400/600

37,9300 682,7418,000 630214288

24 UN Lima de Afiar Redonda 5,2mm - Motosserra
- Lima de Afiar Redonda 5,2mm -
Motosserra

22,0500 573,3026,000 630214289

25 UN Óleo Lubrificante 2T Mineral 500ml - Óleo
Lubrificante 2T Mineral 500ml

45,6500 4.565,00100,000 630214290

26 UN Hora Assistência Técnica / Manutenção -
Hora Assistência Técnica / Manutenção

190,6700 95.335,00500,000 630214291
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Total Geral:(Valores expressos em Reais R$) 142.186,89
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Nos termos do pedido de contratação anexo e conforme condições e exigências 
estabelecidas neste instrumento, constitui objeto da presente contratação o seguinte: 

 
Contratação de empresa para prestação de serviço especializado de manutenção em 
roçadeiras, motosserras e moto podas, incluindo o fornecimento de peças, com o objetivo de 
atender às demandas da Prefeitura de Santa Rosa de Viterbo. A execução do serviço e 
entrega dos materiais será parcelada, conforme as necessidades, por um período de 12 
(doze) meses. 

 
O(s)serviço(s)é/são de natureza comum, não se enquadrando como serviço(s) de luxo 
conforme Decreto Municipal, bem como também não são superiores à qualidade necessária 
para cumprir as finalidades às quais se destinam. 

 
O(s) serviço(s) bem como sua(s) especificação(ões) e quantidade(s),se encontra(m) 
pormenorizado(s) no documento anexo. 

A duração da vigência será de: 12 MESES 

Haverá possibilidade de prorrogação: SIM 
 

 

A gestão municipal da Prefeitura de Santa Rosa do Viterbo depende diretamente da 
manutenção adequada de seus equipamentos operacionais para garantir a prestação 
contínua e eficiente dos serviços públicos essenciais à população. Ferramentas como 
roçadeiras, motosserras e moto podas são fundamentais para a conservação de áreas 
verdes, limpeza urbana, poda de árvores e outras atividades de infraestrutura que impactam 
diretamente a qualidade de vida e a segurança dos cidadãos. A inoperância ou falha desses 
equipamentos, por falta de manutenção especializada, acarreta a deterioração dos espaços 
públicos, riscos à saúde e segurança, e a interrupção de serviços cruciais, comprometendo a 
capacidade da administração de cumprir suas atribuições. 

 
Diante da necessidade de assegurar a disponibilidade e o bom funcionamento desses bens, 
e considerando a complexidade e a especificidade dos reparos, torna-se imperativa a 
contratação de serviço especializado de manutenção. A carência de estrutura interna 
adequada, como mão de obra com qualificação técnica específica, ferramentas apropriadas 
e estoque de peças de reposição, inviabiliza a manutenção eficaz pelos próprios meios. 

TR 
TERMO DE REFERÊNCIA (Lei 14.133/21) 

(PRESTAÇÃO DE SERVIÇO) 

OBJETO DA CONTRATAÇÃO E NATUREZA, QUANTIDADES E PRAZO 

FUNDAMENTO E JUSTIFICATIVA ACERCA DA NECESSIDADE DA 
CONTRATAÇÃO/DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE 



 

 
Assim, a busca por uma solução externa, conforme preconiza a Lei Federal nº 14.133/21 em 
seu Artigo 18, inciso V, e Artigo 19, caput, que trata da fase de planejamento e da necessidade 
de otimizar os recursos públicos, é fundamental para garantir a agilidade e a qualidade dos 
serviços de manutenção, incluindo o fornecimento de peças. 

 
A contratação conjunta de mão de obra e fornecimento de peças por uma única empresa 
otimiza e agiliza os serviços de manutenção, pois elimina a necessidade de aguardar o 
fornecimento de peças por terceiros. Dessa forma, a própria empresa responsável pela 
execução já dispõe dos insumos necessários, garantindo maior rapidez e eficiência na 
solução dos problemas. 

 
Esta contratação visa atender diretamente ao interesse público, promovendo a eficiência na 
gestão dos recursos e a economicidade ao prolongar a vida útil dos equipamentos. Ao garantir 
a manutenção preventiva e corretiva de forma ágil e qualificada, o município assegura a 
continuidade dos serviços de zeladoria urbana, conservação de praças, jardins e demais 
áreas públicas, resultando em um ambiente mais seguro, limpo e esteticamente agradável 
para a população. A disponibilidade constante dos equipamentos operacionais otimiza o 
trabalho das equipes municipais, evitando paralisações e retrabalho, e contribui para uma 
gestão mais eficaz e responsiva às demandas dos munícipes. 

 
Para otimizar a aquisição desses serviços e peças, a opção pelo Registro de Preços revela- 
se a metodologia mais adequada, conforme os princípios da Lei Federal nº 14.133/21, por sua 
flexibilidade e capacidade de atender às demandas variáveis ao longo de 12 meses, 
garantindo competitividade e melhores condições para a administração pública. A 
formalização deste Registro de Preços para a manutenção especializada, com fornecimento 
de peças, é, portanto, uma medida estratégica e essencial para manter a plena capacidade 
operacional da Prefeitura de Santa Rosa de Viterbo, beneficiando diretamente a 
comunidade com a efetividade e a qualidade dos serviços prestados. 

 

 

 
A solução proposta visa a contratação de empresa especializada para a prestação de serviços 
de manutenção em roçadeiras, motosserras e moto podas, englobando o fornecimento de 
peças e componentes necessários, pelo período de 12 (doze) meses, por meio de Registro 
de Preços para atendimento às demandas eventuais da Prefeitura de Santa Rosa do Viterbo. 
O objetivo primordial é assegurar a plena funcionalidade e disponibilidade desses 
equipamentos essenciais para as atividades de manutenção de áreas verdes, jardinagem e 
outras necessidades do município, garantindo a eficiência operacional e a segurança dos 
servidores envolvidos. 
O ciclo de vida do serviço se inicia com a formalização da demanda pela administração 
municipal, mediante a emissão de Autorização de Serviço ou instrumento equivalente, em 
conformidade com as condições estabelecidas na Ata de Registro de Preços. Uma vez 
acionada, a empresa contratada será responsável pela coleta dos equipamentos a serem 
reparados em local designado pelo município ou pela prestação do serviço no local, conforme 
a natureza e complexidade da manutenção, ou ainda pela possibilidade de entrega direta dos 

DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO 
OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO SERVIÇO 



 

 
equipamentos na oficina da prestadora, sempre visando a otimização logística e a agilidade 
no atendimento. 
A manutenção englobará serviços corretivos, preventivos e, quando aplicável, preditivos, 
diagnosticando falhas, realizando reparos, ajustes, lubrificações, limpeza e substituição de 
peças. Para tanto, a contratada deverá dispor de corpo técnico altamente qualificado e 
experiente, com certificações e conhecimentos específicos sobre os modelos e marcas dos 
equipamentos a serem atendidos, garantindo a execução dos serviços conforme as melhores 
práticas técnicas e padrões de fábrica. 
O fornecimento de peças é parte integrante e essencial da solução, devendo a empresa 
assegurar a utilização de componentes originais ou, na sua ausência, peças de primeira linha 
e compatíveis, que não comprometam a garantia, a performance ou a vida útil dos 
equipamentos. A procedência e a qualidade das peças deverão ser comprovadas e oferecer 
garantia mínima adequada. 
Após a execução da manutenção, os equipamentos passarão por rigorosos testes de 
funcionalidade e segurança, sendo devolvidos ao município em perfeitas condições de uso, 
acompanhados de relatório detalhado dos serviços realizados, das peças substituídas e dos 
prazos de garantia incidentes sobre o serviço e os componentes trocados. A empresa deverá 
oferecer garantia sobre os serviços prestados e as peças aplicadas por um período mínimo 
estabelecido em edital, assegurando a continuidade da assistência técnica caso surjam 
problemas relacionados à manutenção efetuada. 
A presente solução, pautada nos princípios da eficiência, economicidade e transparência 
previstos na Lei Federal nº 14.133/21, busca proporcionar à Prefeitura de Santa Rosa do 
Viterbo a segurança de contar com equipamentos sempre operacionais, prolongando sua vida 
útil, reduzindo custos com a aquisição de novos bens e contribuindo diretamente para a 
qualidade dos serviços públicos prestados à população. 
 
Das especificações dos serviços: 

A requisição dos serviços deverá ser realizada por meio de Autorização de Fornecimento e 
empenho. 
Os serviços de manutenção preventiva e corretiva executados e os materiais empregados 
deverão obedecer rigorosamente às prescrições e recomendações dos fabricantes 
relativamente ao emprego, uso, transporte e armazenagem de produtos; 
Todos os serviços concluídos deverão ser testados pelo FORNECEDOR, sob sua 
responsabilidade técnica e financeira, na presença da FISCALIZAÇÃO, ficando a aceitação 
final condicionada à comprovação do efetivo funcionamento do equipamento; 
O FORNECEDOR deverá reparar, corrigir ou refazer, às suas expensas, no total ou em parte, 
os serviços em que se verifiquem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução. 
Para a prestação dos serviços de manutenção corretiva, caberá ao FORNECEDOR fornecer 
e conservar equipamentos e ferramentas necessários, usar mão de obra idônea e obter 
materiais necessários em quantidade suficiente e de reconhecida qualidade, de forma a 
assegurar o progresso satisfatório aos serviços e a conclusão destes nos prazos fixados. 
A FISCALIZAÇÃO não aceitará, sob nenhum pretexto, a transferência de qualquer 
responsabilidade do FORNECEDOR para outras entidades, sejam fabricantes, técnicos, 
subempreiteiros, etc. 
O FORNECEDOR responderá perante a ADMINISTRAÇÃO/ORGÃO GERENCIADOR e 
terceiros por atos, falhas ou omissões. Todas as questões, reclamações, demandas judiciais, 



 

 
ações por perdas ou danos e indenizações oriundas de danos causados pelo FORNECEDOR 
serão de sua inteira responsabilidade, não cabendo, em nenhuma hipótese, responsabilidade 
solidária por parte da ADMINISTRAÇÃO/ORGÃO GERENCIADOR . 
O representante da FISCALIZAÇÃO e toda pessoa autorizada por esta terão livre acesso aos 
serviços e a todos os locais onde estejam sendo realizados trabalhos, estocados e/ou 
fabricados materiais e equipamentos referentes ao contrato, ainda que nas dependências do 
estabelecimento do FORNECEDOR . 
Correrá por conta exclusiva do FORNECEDOR a responsabilidade por quaisquer acidentes 
na execução dos serviços contratados, pelo uso indevido de patentes registradas e pela 
destruição ou danificação até à aceitação pela FISCALIZAÇÃO. 
A CONTRATADA/FORNECEDOR REGISTRADO fornecerá os equipamentos, ferramentas, 
aparelhos de medições e testes, bem como seu transporte e tudo o mais que for necessário 
para disponibilizá-los, a fim de assegurar a prestação dos serviços de manutenção ora 
licitados, devendo, obrigatoriamente, a CONTRATADA/FORNECEDOR REGISTRADO incluir 
no preço do serviço os correspondentes custos. 
O prazo para apresentação do orçamento, por parte do Fornecedor, não deverá ultrapassar 
02 (dois) dias após a entrada do maquinário no seu estabelecimento. 
O prazo para entrega do maquinário reparado à Diretoria requisitante será de no máximo 5 
(cinco) dias após a emissão da Ordem de Serviço, podendo ser alterado conforme 
complexidade da manutenção, mediante aceite pelo Requisitante. 
A Administração/Orgão Gerenciador poderá recusar, em todo ou em parte o orçamento, pedir 
sua revisão ou aceitá-lo parcialmente, ficando o Fornecedor obrigada a executar ou fornecer 
apenas o que for aprovado. 
O Fornecedor deverá fornecer um relatório técnico, para o controle da Prefeitura Municipal, 
onde constarão os serviços executados e demais anotações pertinentes ao acompanhamento 
fiscal do contratado. 
O Fornecedor deverá fornecer, por escrito, o orçamento das horas e peças necessárias na 
prestação dos serviços, observado cada maquinário. 

 
 

 

A presente seção visa estabelecer os requisitos fundamentais para a contratação de empresa 
especializada em manutenção de roçadeiras, motosserras e moto podas, incluindo o 
fornecimento de peças de reposição. Tais requisitos são desenhados para assegurar a 
máxima eficiência operacional dos equipamentos de zeladoria urbana da Prefeitura de Santa 
Rosa do Viterbo, garantindo a continuidade e qualidade dos serviços essenciais à população, 
em conformidade com os princípios da Lei Federal nº 14.133/21. Para a contratação, serão 
exigidas do licitante e futuro contratado as seguintes condições básicas e específicas: 

Requisitos Gerais da Contratação: 
 

O licitante deverá atender às condições de habilitação e qualificação necessárias, conforme 
detalhado no Termo de Referência, demonstrando plena aptidão para assumir as obrigações 
contratuais e executar os serviços com a qualidade e a segurança esperadas pela 
administração pública. Deverá também cumprir integralmente com as disposições da Lei 
Federal nº 14.133/21 e demais normas aplicáveis à contratação pública. 
 
 

REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 



 

Requisitos Específicos para a Prestação dos Serviços e Fornecimento de Peças: 
 

1. Qualificação Técnica: A empresa deverá comprovar sua aptidão para a execução de 
serviços de manutenção em equipamentos similares aos do objeto, mediante a apresentação 
de atestados de capacidade técnica emitidos por pessoas jurídicas de direito público ou 
privado, que atestem a realização satisfatória de serviços compatíveis em características e 
complexidade com o objeto da licitação. 
2. Equipe Técnica Especializada: Disponibilização de corpo técnico com comprovada 
experiência e qualificação para realizar manutenções preventivas e corretivas em roçadeiras, 
motosserras e moto podas das diversas marcas e modelos utilizados pela Prefeitura, incluindo 
conhecimentos sobre mecânica de motores dois e quatro tempos, sistemas de corte e 
segurança. 
3. Infraestrutura e Ferramental: Possuir ou comprovar acesso a oficina equipada com 
ferramentas e equipamentos específicos e adequados para o diagnóstico, reparo e 
manutenção dos maquinários, garantindo a execução dos serviços em conformidade com as 
especificações técnicas dos fabricantes. 
4. Fornecimento de Peças de Reposição: Capacidade de fornecer peças de reposição 
originais ou de qualidade equivalente, devidamente certificadas e compatíveis com os 
equipamentos, garantindo a sua procedência e durabilidade, com respectivo termo de 
garantia. 
5. Prazos de Atendimento e Execução: Compromisso com prazos de atendimento e 
execução de serviços de manutenção (preventiva e corretiva) ágeis e eficientes, garantindo a 
rápida disponibilidade dos equipamentos reparados, conforme estabelecido no Termo de 
Referência, para minimizar o tempo de inatividade. 
6. Garantia dos Serviços e Peças: Oferecer garantia mínima sobre os serviços de 
manutenção realizados e sobre as peças de reposição fornecidas, conforme legislação 
consumerista e normativas técnicas, com prazo a ser definido no Termo de Referência. 
7. Qualidade e Desempenho: Os serviços prestados e as peças fornecidas devem assegurar 
o pleno funcionamento dos equipamentos, restaurando seu desempenho original e 
prolongando sua vida útil, conforme padrões mínimos de qualidade e especificações técnicas 
dos fabricantes. 
8. Logística e Atendimento: Estrutura logística para coleta e entrega dos equipamentos e, 
se necessário, atendimento no local para avaliações e reparos que demandem essa 
modalidade, visando otimizar o tempo e a operacionalidade. 
9. Segurança do Trabalho: A empresa deverá cumprir rigorosamente as normas de 
segurança do trabalho aplicáveis à atividade de manutenção de máquinas e equipamentos, 
garantindo a proteção de seus colaboradores e de terceiros envolvidos. 
10. Sustentabilidade: Adoção de práticas de gestão ambiental que incluam o descarte 
correto de resíduos gerados durante a manutenção, como óleos lubrificantes usados, filtros, 
baterias e peças inservíveis, em conformidade com a legislação ambiental vigente, buscando 
soluções para a minimização de impactos e a reciclagem de materiais sempre que possível. 
11. Sistema de Registro de Preços: Capacidade de operacionalizar a contratação mediante 
Sistema de Registro de Preços, com compromisso de manter as condições e os preços 
registrados pelo período de 12 meses, atendendo às demandas variáveis da administração 
municipal conforme as necessidades e a disponibilidade orçamentária. 
12. Relatórios e Controle: Capacidade de gerar relatórios periódicos sobre os serviços 
executados, peças substituídas e o estado geral dos equipamentos, contribuindo para o 
controle e planejamento da manutenção por parte do município. 

Os serviços a serem prestados deverão obedecer às normas e especificações conforme for 
aplicável. 

 



 

Da Subcontratação - Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
 

Garantia da contratação -Não haverá exigência de garantia da contratação, prevista no artigo 
96 e seguintes da Lei 14.133/2021. 

 
Garantia do serviço - O prazo de garantia do serviço é aquele previsto na Lei nº 8.078/1990 
(Código de Defesa do Consumidor). 

 

 

A execução do(s)serviço(s) será: PARCELADO AO LONGO DO EXERCÍCIO 
 

Caso não seja possível a prestação do(s) serviço(s) no prazo previsto, a empresa deverá 
requerer, motivada e tempestivamente com 02 dias de antecedência, requerer a prorrogação 
do prazo, a qual somente ocorrerá se a justificativa for aceita pela Administração, ressalvados 
as situações de caso fortuito e força maior. 

 
O(s) serviço(s) deverá(ão) ser entregue(s) acompanhado(s) de documento fiscal, com as 
mesmas condições indicadas na proposta de preço vencedora do certame, quanto à forma 
de prestação, garantia, quantidade, qualidade e autenticidade, respeitando rigorosamente as 
especificações deste TR e anexos. 

 
O(s) serviço(s) deverá(ão) ser prestado(s) no endereço indicado na Autorização de 
Fornecimento/Serviço. 
 
 

 
Os responsáveis pela gestão e pela fiscalização contratual observarão as normas da Lei 
14.133/2021, as regras do regulamento municipal, em especial ao Decreto Municipal, ao 
contrato ou documento equivalente que tenha valor contratual (art. 95 da Lei 14.133/2021), e 
seguindo em que couber as seguintes rotinas: 

 
Ao servidor investido na função de fiscal, especialmente designado pela Administração, 
compete: 

 
Exercer de modo sistemático a fiscalização e o acompanhamento da execução da 
contratação, objetivando verificar o cumprimento das disposições contratuais, técnicas e 
administrativas, em todos os seus aspectos; 

 
Solicitar à CONTRATADA a substituição do objeto, que apresente defeito insanável durante 
seu uso, durante o prazo de garantia, cujo prazo será de 5 (cinco) dias úteis; 

 
Anotar em registro próprio, comunicando ao preposto da CONTRATADA as irregularidades 
constatadas, informando prazo para sua regularização, propondo à Administração, quando 
for o caso, a aplicação das penalidades previstas na legislação pertinente. 

 
As decisões e providências que ultrapassarem a competência da fiscalização da contratação 
serão submetidas à apreciação da autoridade superior, para adoção das medidas cabíveis, 
consoante disposto no art. 117, §§ 1º e 2º, da Lei nº 14.133/2021; 

MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO OU DOCUMENTO EQUIVALENTE 



 

 
Exigências da fiscalização, respaldada na legislação aplicável no TR e Edital/Aviso de 
Contratação, deverão ser imediatamente atendidas pela CONTRATADA; 

 
O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades assumidas 
pela CONTRATADA ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste TR e 
na legislação vigente; 

 
O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 
acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios 
pertinentes, caso necessário. 
 
A fiscalização do contrato será realizada por funcionário do Departamento de Meio Ambiente. 

O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 
fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 
gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de fornecimento, do registro de ocorrências, 
das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação 
da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da 
administração. 

 
O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelo fiscal do contrato, de todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for 
o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 

 
O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 
para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo 
normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 

 
O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais 
técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo 
contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos 
indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo 
constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 

 
O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que 
trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para 
tal, conforme o caso. 

 
O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos 
objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para 
o aprimoramento das atividades da Administração. 

 
O  gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente para a formalização dos 
procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pelas autorizações de 
fornecimento nos termos do contrato. 

 
 
 



 

 

 
Recebimento do Objeto 

 
O(s)serviço(s) será(ão) recebido(s) provisoriamente, de forma sumária, no ato do recebimento 
pelo fiscal para posterior verificação de conformidade. 

 
O(s)serviço(s) poderá(ão) ser rejeitado(s), no todo ou em parte, quando em desacordo com 
as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser corrigido(s) 
sem ônus para a Administração. 

 
O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, após a verificação da 
qualidade e consequente aceitação mediante termo detalhado. 

 
O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela perfeita 
execução do contrato. 

Liquidação 

 
Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, proceder-se-á a liquidação. 

Prazo de pagamento 
 

O pagamento será efetuado: 20 dias após emissão da NF 
 

No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva 
realização, mediante aplicação do índice específico utilizado pelo município de correção 
monetária. 

Forma de pagamento 
 

O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 
conta corrente indicadas pelo contratado. 

 

 

 
O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na 
modalidade: PREGÃO ELETRÔNICO, do tipo MENOR PREÇO, com critério de julgamento: 
GLOBAL / LOTE 

 
Haverá apresentação de Prova de conceito: NÃO SE APLICA 

 
DOCUMENTOS ESPECÍFICOS DE HABILITAÇÃO: Para fins de habilitação, em 
complemento aos documentos já exigidos referente a habilitação jurídica, técnica, fiscal, 
social e trabalhista pela Equipe de Licitação, deverá o licitante apresentar ainda os seguintes 
documentos específicos: NÃO SE APLICA. 

CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

FORMA E CRITÉRIO DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 



 

 

O valor total estimado para esta contratação é de: R$ 142.186,89 (cento e quarenta e dois 
mil, cento e oitenta e seis reais e oitenta e nove centavos) 

 

 

As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no orçamento do Município na seguinte dotação: 
Ficha: 0427 - 15.001.18.542.0011.2.168.3.3.90.39.00.00.00.00.01.100.0000.0000 

 

 

NOME: Camila Michele Ramos Fedel Passoni 

TELEFONE: 16-99257-9848 

E-MAIL: meioambiente@santarosa.sp.gov.br 

 

 

 

 
Santa Rosa De Viterbo-SP, 25 de setembro de 2025 

 
 
 

 

Camila Michele Ramos Fedel Passoni 
Diretora do Departamento de Meio Ambiente 

 
 

CONTATO DO DEMANDANTE PARA ESCLARECIMENTOS/DÚVIDAS SOBRE O OBJETO 
DA CONTRATAÇÃO 

ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

TERMO DE CIÊNCIA DO FISCAL 

Eu, José Leandro Aguiar da Silva, declaro estar ciente de minha designação como Fiscal 
do Contrato referente ao objeto deste Termo de Referência. Comprometo-me a 
desempenhar minhas funções com diligência, imparcialidade e integridade, garantindo o 
cumprimento das cláusulas contratuais, o controle de prazos e a avaliação do desempenho 
da contratada. Estou ciente da importância de documentar todas as comunicações e 
ocorrências relacionadas ao contrato. 
 
 
 
 

José Leandro Aguiar da Silva 
Fiscal 



 

 

 
 
\ 
 
    

INTRODUÇÃO 
 
Contratação de empresa para prestação de serviço especializado de manutenção em roçadeiras, motosserras 
e moto podas, incluindo o fornecimento de peças, com o objetivo de atender às demandas da Prefeitura de 
Santa Rosa do Viterbo. A execução do serviço e entrega dos materiais será parcelada, conforme as 
necessidades, por um período de 12 (doze) meses. 
 
1. MATRIZ DE ALOCAÇÃO DE RISCO 
 
1.1. A Lei nº 14.133/2021, estabelece em seu artigo 18, inciso X, e artigo 22, que na fase de planejamento do 
processo licitatório a Administração deve realizar uma análise de gerenciamento e alocação dos riscos que 
possam comprometer o sucesso da licitação e a regular execução do objeto contratual. A presente matriz de 
risco está associada a cláusula contratual, sendo parte integrante do contrato do objeto referenciado, como 
definidora de riscos e de responsabilidades entre as partes e caracterizadora do equilíbrio econômico-financeiro 
inicial do contrato, em termos de ônus financeiro decorrente de eventos supervenientes à contratação. 
 
2. IDENTIFICAÇÃO DOS RISCOS – PROBABILIDADES VS IMPACTOS 
 
2.1 Na matriz de risco estão indicados os possíveis fatos e eventos supervenientes à assinatura do contrato que 
possam resultar em um risco identificado, com nexo de causa e consequência por ocasião de sua ocorrência, 
com possíveis impactos na execução do objeto, e efeitos na equação de equilíbrio econômico-financeiro do 
contrato 
 
2.2 Para quantificação dos riscos adotou-se métricas de grandezas quanto a probabilidade de sua ocorrência e 
o seu grau de impacto na execução do objeto contratual. As métricas estão apresentadas em termos de escalas 
da combinação de pesos na perspectiva do impacto e da probabilidade, tendo por base as informações das 
análises e gerenciamento dos riscos pertinentes a execução do objeto. 
 
3. CLASSIFICAÇÃO DA PROBABILIDADE (P) 
 
Alta: correspondendo a um evento esperado que ocorra na maioria das circunstâncias.  
Média: correspondendo a um evento que deve ocorrer em algum momento.  
Baixa: correspondendo a um evento que pode ocorrer apenas em circunstâncias excepcionais.  
 
4. CLASSIFICAÇÃO DO IMPACTO (I) 
 
Alto: o impacto ocasiona restrição das ações de gestão e pode ocasionar atraso na execução das obras e 
serviços, inviabilizando o objetivo das partes.  
Médio: o impacto é sentido no andamento das ações de gestão e pode ocasionar interrupção temporária de 
etapas ou fases da execução das obras e serviços, com atrasos irrelevantes.  
Baixo: o impacto é considerado mínimo ou desprezível às ações de gestão e ao andamento das etapas e fases 
da execução das obras e serviços.  
 
5. CLASSIFICAÇÃO DO RISCO NA MATRIZ (R) 
 
Alto: danos que comprometem a essência do processo/serviço, impedindo de seguir seu curso.  
Médio: danos que comprometem parcialmente o processo/serviço, atrasando ou interferindo em sua qualidade.  
Baixo: danos que não comprometem o processo/serviço.  
 

MAPA DE RISCO 
(Lei 14.133/2021) 



 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
6. TABELA DE ALOCAÇÃO DOS RISCOS – RESPONSABILIDADES DAS PARTES 
 
6.1 O princípio de alocação das responsabilidades dos riscos tem o objetivo de estabelecer um ambiente 
favorável à colaboração entre contratante e contratada, visando à identificação precoce e à abordagem proativa 
dos riscos, o que pode resultar em uma gestão mais eficaz e na minimização de impactos adversos sobre a 
execução do empreendimento. 
 
7. MITIGAÇÃO DOS RISCOS 
 
7.1 Para evitar a materialização dos riscos ou reduzir seus impactos, contratada e contratante devem instituir 
medidas mitigadoras de forma a identificar problemas e antecipar soluções que podem vir a ocorrer durante o 
trâmite do processo administrativo (fase de planejamento e licitação) e durante a execução do contrato (fase de 
execução do objeto). 
 
7.2 A rigor, o tratamento e medidas mitigadoras dos riscos identificados envolve a definição de ações de 
prevenção, com o objetivo de eliminar ou reduzir a probabilidade de ocorrência dos sinistros e, para o risco que 
não seja possível eliminar totalmente a probabilidade de sua ocorrência, o estabelecimento de ações de 
contingenciamento, definindo possíveis soluções e alternativas de como lidar com as consequências advindas 
dos sinistros, caso eles ocorram. 
 

RISCOS 
 

1)Identificação do Risco: A estimativa das quantidades de serviços ou peças necessárias e seus respectivos 
custos pode ser imprecisa. 
Consequência: Superestimativa de quantidades/custos, gerando desperdício de recursos e preços inflacionados; 
ou subestimativa, levando à necessidade de aditivos, desequilíbrio econômico-financeiro ou paralisação dos 
serviços. 
Fase da Contratação: Planejamento 
Tipo: Inerente 
Probabilidade: Média 
Impacto: Médio 
Nível de Risco Inerente: Médio 
Mitigação: Realizar pesquisa de mercado abrangente e consulta a fornecedores, basear a estimativa em 
histórico de consumo e necessidades reais, validar os dados com as áreas demandantes. 
Contingência: Prever cláusulas de reequilíbrio econômico-financeiro e possibilidade de revisão de preços e 
quantidades em casos justificados, desde que dentro dos limites legais. 
Setor Responsável: Equipe de Planejamento da Contratação / Assessoria de Compras. 
 
 
2)Identificação do Risco: O Termo de Referência ou Projeto Básico apresenta descrições vagas, incompletas ou 
excessivamente restritivas para os serviços de manutenção e as peças. 



 

 

Consequência: Contratação de serviço de baixa qualidade, recebimento de peças incompatíveis ou de inferior 
desempenho, aumento de retrabalho, redução da vida útil dos equipamentos, falta de competitividade na 
Licitação. 
Fase da Contratação: Planejamento 
Tipo: Inerente 
Probabilidade: Média 
Impacto: Alto 
Nível de Risco Inerente: Médio 
Mitigação: Elaborar o Termo de Referência com a participação técnica da área demandante, incluindo 
especificações detalhadas, critérios de qualidade, marcas de referência ou características equivalentes para as 
peças, e descritivos claros dos serviços. 
Contingência: Abertura para esclarecimentos e impugnações do edital, possibilitando ajustes antes da Licitação. 
Em caso de contratação de baixa qualidade, aplicar sanções e exigir correção. 
Setor Responsável: Equipe de Planejamento da Contratação / Área Técnica Demandante. 
 
 
3)Identificação do Risco: Falta de estabelecimento de indicadores claros de qualidade e desempenho para os 
serviços de manutenção e as peças a serem fornecidas. 
Consequência: Dificuldade em fiscalizar e aferir a adequação dos serviços e materiais entregues, aceitação 
tácita de produtos/serviços de qualidade inferior, perda de desempenho dos equipamentos. 
Fase da Contratação: Planejamento 
Tipo: Inerente 
Probabilidade: Média 
Impacto: Médio 
Nível de Risco Inerente: Médio 
Mitigação: Incluir no Termo de Referência indicadores de performance, requisitos de qualidade para as peças 
(ex: certificações, garantias mínimas), e procedimentos de verificação da qualidade dos serviços executados. 
Contingência: Em caso de problema, notificar a empresa e exigir adequação, aplicando sanções previstas em 
contrato. 
Setor Responsável: Equipe de Planejamento da Contratação / Área Técnica Demandante. 
 
 
4)Identificação do Risco: O edital contém cláusulas ambíguas, contraditórias, excessivamente exigentes ou que 
restrinjam indevidamente a participação de licitantes. 
Consequência: Impugnações ao edital, questionamentos por órgãos de controle, Licitação deserta ou fracassada, 
redução da competitividade, favorecimento indevido de licitantes. 
Fase da Contratação: Seleção do Fornecedor 
Tipo: Inerente 
Probabilidade: Baixa 
Impacto: Alto 
Nível de Risco Inerente: Baixo 
Mitigação: Realizar revisão jurídica e técnica do edital antes da publicação, promover audiência pública ou 
consulta prévia para coletar contribuições, garantir a clareza e legalidade de todas as cláusulas. 
Contingência: Suspender o procedimento licitatório para corrigir o edital em caso de impugnação procedente ou 
determinação de órgão de controle. 
Setor Responsável: Diretoria de Suprimentos / Procuradoria Municipal 
 
 
5)Identificação do Risco: Licitantes apresentam propostas com valores que não cobrem os custos do serviço ou, 
ao contrário, excessivamente altos em relação ao preço de mercado. 
Consequência: Contratação de empresa que não conseguirá executar o objeto (preço inexequível), levando ao 
inadimplemento e à necessidade de nova Licitação; ou prejuízo ao erário (preço excessivo). 
Fase da Contratação: Seleção do Fornecedor 
Tipo: Inerente 
Probabilidade: Média 
Impacto: Alto 
Nível de Risco Inerente: Médio 



 

 

Mitigação: Realizar pesquisa de preços robusta e transparente, estabelecer preço de referência bem 
fundamentado, prever a exigência de demonstração de exequibilidade da proposta. 
Contingência: Desclassificar propostas inexequíveis. No caso de todas as propostas serem excessivas, declarar 
a Licitação fracassada e iniciar um novo processo com reavaliação do preço de referência e condições. 
Setor Responsável: Diretoria de Suprimentos / Assessoria de Compras. 
 
 
6)Identificação do Risco: Não comparecimento de interessados ou ausência de propostas válidas e habilitadas. 
Consequência: Impossibilidade de contratar o serviço, desatendimento das necessidades da Prefeitura, 
interrupção das atividades que dependem dos equipamentos. 
Fase da Contratação: Seleção do Fornecedor 
Tipo: Inerente 
Probabilidade: Baixa 
Impacto: Alto 
Nível de Risco Inerente: Baixo 
Mitigação: Ampla divulgação do edital, realizar pesquisa de mercado prévia para aferir o interesse, termos de 
referência claros e objetivos, condições de habilitação razoáveis. 
Contingência: Reavaliar as condições da Licitação (preço, prazo, especificações) e republicar o edital, ou 
analisar a possibilidade de contratação direta em caráter emergencial, se aplicável e justificado. 
Setor Responsável: Diretoria de Suprimentos / Assessoria de Compras. 
 
 
7)Identificação do Risco: A empresa contratada não entrega as peças para manutenção nos prazos, quantidades 
ou locais acordados no contrato. 
Consequência: Paralisação dos equipamentos, interrupção das atividades da Prefeitura, necessidade de busca 
por soluções alternativas emergenciais, insatisfação dos usuários, possível aplicação de sanções. 
Fase da Contratação: Execução do Contrato 
Tipo: Inerente 
Probabilidade: Média 
Impacto: Alto 
Nível de Risco Inerente: Médio 
Mitigação: Estabelecer prazos realistas e penalidades claras no contrato, monitoramento contínuo pelo fiscal do 
contrato, exigência de cronograma de entregas. 
Contingência: Notificação formal à contratada, aplicação de multas, possibilidade de aquisição emergencial das 
peças faltantes por outra fonte (com ônus para a contratada), até a rescisão contratual. 
Setor Responsável: Fiscal do Contrato / Setor Demandante. 
 
 
8)Identificação do Risco: As peças fornecidas pela contratada não atendem às especificações técnicas, padrões 
de qualidade ou desempenho exigidos. 
Consequência: Redução da vida útil dos equipamentos, necessidade de novas manutenções em curto espaço 
de tempo, mau funcionamento dos equipamentos, risco à segurança dos operadores. 
Fase da Contratação: Execução do Contrato 
Tipo: Inerente 
Probabilidade: Média 
Impacto: Alto 
Nível de Risco Inerente: Médio 
Mitigação: Exigir notas fiscais detalhadas e certificados de garantia, realizar testes amostrais das peças, prever 
a obrigatoriedade de peças originais ou de qualidade comprovada e compatível, exigir laudos técnicos. 
Contingência: Rejeição das peças não conformes, exigência de substituição imediata sem ônus para a 
administração, aplicação de sanções, acionamento da garantia. 
Setor Responsável: Fiscal do Contrato / Área Técnica Demandante. 
 
 
9)Identificação do Risco: Os serviços de manutenção não são executados conforme as boas práticas, 
especificações técnicas ou resultam em falhas recorrentes nos equipamentos. 



 

 

Consequência: Equipamentos com mau funcionamento persistente, risco de acidentes, necessidade de 
retrabalho ou nova manutenção, perda de produtividade, prejuízo ao erário. 
Fase da Contratação: Execução do Contrato 
Tipo: Inerente 
Probabilidade: Alta 
Impacto: Alto 
Nível de Risco Inerente: Alto 
Mitigação: Treinamento adequado do fiscal, verificação de checklists de serviço, acompanhamento da execução, 
solicitação de relatórios detalhados, feedback dos usuários, exigência de garantia do serviço. 
Contingência: Notificação para correção do serviço sem custos adicionais, aplicação de multas por não 
conformidade, retenção de pagamento até a correção, contratação de outro serviço para correção com ônus 
para a contratada. 
Setor Responsável: Fiscal do Contrato / Área Técnica Demandante. 
 
 
10)Identificação do Risco: A empresa contratada não cumpre os prazos para retirada, reparo e devolução dos 
equipamentos após a manutenção. 
Consequência: Indisponibilidade dos equipamentos, paralisação ou atraso nas atividades da Prefeitura (roçada, 
poda), aumento de custos operacionais (mão de obra parada, aluguel de equipamentos). 
Fase da Contratação: Execução do Contrato 
Tipo: Inerente 
Probabilidade: Alta 
Impacto: Médio 
Nível de Risco Inerente: Médio 
Mitigação: Estabelecer prazos contratuais claros e rígidos, prever multas por atraso, comunicação contínua entre 
fiscal e contratada, exigir plano de trabalho e cronograma de atendimento. 
Contingência: Notificação formal, aplicação das sanções contratuais, exigência de apresentação de plano de 
recuperação do atraso, rescisão em caso de atraso injustificado e prolongado. 
Setor Responsável: Fiscal do Contrato / Setor Demandante. 
 
 
11)Identificação do Risco: A empresa contratada falha gravemente no cumprimento das obrigações, seja pela 
não execução dos serviços, não fornecimento das peças ou interrupção unilateral. 
Consequência: Paralisação completa do serviço essencial, necessidade de nova Licitação emergencial, 
prejuízos financeiros à Prefeitura, comprometimento da credibilidade da gestão. 
Fase da Contratação: Execução do Contrato 
Tipo: Inerente 
Probabilidade: Baixa 
Impacto: Alto 
Nível de Risco Inerente: Médio 
Mitigação: Exigência de garantias contratuais (ex: seguro-garantia, caução), análise criteriosa da capacidade 
técnico-operacional e econômico-financeira na fase de Licitação. 
Contingência: Processo administrativo para rescisão unilateral do contrato, aplicação das sanções máximas 
(multas, impedimento de licitar), execução da garantia contratual, abertura de novo processo licitatório. 
Setor Responsável: Gestor do Contrato / Fiscal do Contrato / Procuradoria Municipal. 
 
 
12)Identificação do Risco: Ocorrem pleitos de reajuste ou repactuação indevidos, ou solicitações de aditivos de 
valor ou prazo sem a devida justificativa técnica e legal. 
Consequência: Aumento injustificado do valor do contrato, possível enriquecimento ilícito da contratada, 
questionamentos por órgãos de controle, risco de responsabilização do gestor. 
Fase da Contratação: Execução do Contrato 
Tipo: Inerente 
Probabilidade: Média 
Impacto: Médio 
Nível de Risco Inerente: Médio 



 

 

Mitigação: Análise rigorosa de qualquer pedido de alteração contratual pela área técnica e jurídica, manter 
planilha de custos atualizada, fiscalização para evitar serviços extras não autorizados. 
Contingência: Recusa de pleitos sem fundamentação legal e contratual, aplicação de sanções se houver má-fé 
na tentativa de alteração indevida, acionamento dos órgãos de controle em caso de suspeita de fraude. 
Setor Responsável: Gestor do Contrato / Fiscal do Contrato / Procuradoria Municipal / Setor Planejamento e 
Finanças 
 
 
13)Identificação do Risco: Desentendimentos entre a Prefeitura e a contratada sobre interpretação de cláusulas, 
qualidade do serviço, pagamentos ou aplicação de sanções. 
Consequência: Morosidade na solução de problemas, interrupção dos serviços, ações judiciais, custos com 
advogados, danos à imagem da Prefeitura. 
Fase da Contratação: Execução do Contrato 
Tipo: Inerente 
Probabilidade: Média 
Impacto: Médio 
Nível de Risco Inerente: Médio 
Mitigação: Cláusulas contratuais claras e objetivas, comunicação transparente, registro formal de todas as 
ocorrências e decisões, resolução administrativa de conflitos. 
Contingência: Utilização de mecanismos de solução consensual de controvérsias (se previstos em contrato), 
mediação, ou acionamento da Procuradoria Jurídica para defesa em juízo. 
Setor Responsável: Gestor do Contrato / Fiscal do Contrato / Procuradoria Municipal 
 
 
14)Identificação do Risco: O fiscal do contrato não acompanha adequadamente a execução, não verifica a 
qualidade das peças/serviços, ou não registra as ocorrências. 
Consequência: Aceitação de serviços e materiais não conformes, pagamentos indevidos, manutenção de 
equipamentos de má qualidade, prejuízo ao erário e risco de responsabilização do fiscal e gestor. 
Fase da Contratação: Execução do Contrato 
Tipo: Inerente 
Probabilidade: Alta 
Impacto: Alto 
Nível de Risco Inerente: Alto 
Mitigação: Designação de fiscal qualificado e com tempo disponível, capacitação contínua, uso de ferramentas 
de registro e controle (diário de obras/serviços, checklists), acompanhamento gerencial da fiscalização. 
Contingência: Auditoria interna da fiscalização, revisão de processos de pagamento, aplicação de sanções 
administrativas aos agentes públicos em caso de dolo ou negligência. 
Setor Responsável: Gestor do Contrato / Fiscal do Contrato / Controle Interno. 
 
 
15)Identificação do Risco: A fiscalização e a gestão do contrato identificam falhas da contratada, mas as sanções 
previstas em contrato e na legislação não são aplicadas. 
Consequência: Tolerância com o mau desempenho da contratada, desestímulo ao cumprimento das obrigações, 
prejuízo à Administração Pública, perpetuação de problemas, risco de responsabilização dos agentes. 
Fase da Contratação: Execução do Contrato 
Tipo: Inerente 
Probabilidade: Média 
Impacto: Alto 
Nível de Risco Inerente: Médio 
Mitigação: Processos claros para aplicação de sanções, treinamento do fiscal e gestor sobre a importância e os 
procedimentos para sancionar, apoio jurídico. 
Contingência: Instauração de processo administrativo para apurar a omissão na aplicação de sanções, 
acionamento de órgãos de controle para verificar a conduta. 
Setor Responsável: Gestor do Contrato / Fiscal do Contrato / Procuradoria Municipal 
 
 



 

 

16)Identificação do Risco: Ocorre a necessidade de rescindir o contrato unilateralmente devido ao 
inadimplemento da contratada, mas há dificuldade em contratar um substituto em tempo hábil. 
Consequência: Interrupção prolongada dos serviços de manutenção, equipamentos parados por tempo 
indeterminado, prejuízos operacionais e financeiros significativos para a Prefeitura. 
Fase da Contratação: Execução do Contrato 
Tipo: Inerente 
Probabilidade: Baixa 
Impacto: Alto 
Nível de Risco Inerente: Médio 
Mitigação: Cláusulas de reversão ou assunção do serviço por outra empresa do rol da Licitação (se houver e for 
possível), execução de garantia, planejar a possibilidade de Licitação de emergência. 
Contingência: Contratação emergencial de outra empresa (se as condições legais permitirem), uso de Licitação 
dispensável em casos de urgência, ou reavaliar o objeto e suas necessidades. 
Setor Responsável: Gestor do Contrato / Diretoria de Suprimentos / Procuradoria Municipal. 
 
 
17)Identificação do Risco: Falhas na gestão ou fiscalização do contrato (ex: aceitação de serviços de má 
qualidade, pagamentos indevidos, omissão na aplicação de sanções) podem levar à responsabilização do gestor 
e do fiscal. 
Consequência: Processos administrativos, aplicação de multas, suspensão do direito de contratar com a 
Administração, declaração de inidoneidade, ações de improbidade administrativa. 
Fase da Contratação: Execução do Contrato 
Tipo: Inerente 
Probabilidade: Média 
Impacto: Alto 
Nível de Risco Inerente: Alto 
Mitigação: Capacitação continuada dos agentes, clareza nas atribuições, apoio jurídico, documentação rigorosa 
de todas as ações e decisões, estabelecimento de uma rotina de controle interno. 
Contingência: Defesa administrativa e judicial com o suporte da Procuradoria Jurídica, revisão de processos 
para identificar e corrigir falhas sistêmicas. 
Setor Responsável: Gestor do Contrato / Fiscal do Contrato / Procuradoria Jurídica / Controle Interno. 
 
 
18)Identificação do Risco: Falhas na manutenção das roçadeiras, motosserras e moto podas, ou o uso de peças 
inadequadas, podem gerar equipamentos inseguros e causar acidentes aos operadores. 
Consequência: Acidentes de trabalho, lesões graves aos servidores, afastamentos, processos judiciais de 
indenização, danos à imagem da Prefeitura. 
Fase da Contratação: Execução do Contrato 
Tipo: Inerente 
Probabilidade: Média 
Impacto: Alto 
Nível de Risco Inerente: Médio 
Mitigação: Exigir da contratada a observância das normas de segurança (NRs), fornecimento de peças com 
certificação, verificação da capacitação da equipe técnica da contratada, testes de funcionamento após 
manutenção. 
Contingência: Suspensão do uso de equipamentos que apresentem risco, exigência de reparo imediato e sem 
custo, aplicação de sanções, comunicação com a área de saúde e segurança do trabalho. 
Setor Responsável: Fiscal do Contrato / Área Técnica Demandante / Setor de Segurança do Trabalho. 
 
 
19)Identificação do Risco: A natureza parcelada da execução do serviço e entrega de peças pode gerar 
dificuldades na previsão exata da demanda e no controle dos saldos contratuais. 
Consequência: Utilização excessiva ou insuficiente do objeto contratado, extrapolamento de limites contratuais, 
necessidade de aditivos não previstos, ou desatendimento de demandas. 
Fase da Contratação: Execução do Contrato 
Tipo: Inerente 
Probabilidade: Alta 



 

 

Impacto: Médio 
Nível de Risco Inerente: Médio 
Mitigação: Manter registro detalhado dos serviços realizados e peças utilizadas, acompanhamento constante 
dos saldos, comunicação efetiva com a área demandante para previsão de necessidades. 
Contingência: Análise de necessidade de aditivos dentro dos limites legais, revisão da metodologia de consumo 
para futuros contratos. 
Setor Responsável: Fiscal do Contrato / Setor Demandante / Assessoria de Compras. 
 
 
  Santa Rosa De Viterbo, 14 de outubro de 2025 

 

__________________________________________ 
Camila Michele Ramos Fedel Passoni 

Diretora do Departamento de Meio Ambiente 
 
 

________________________________________________ 
CAMILA MICHELE RAMOS FEDEL PASSONI 

DEPARTAMENTO DE MEIO AMBIENTE 



 

 

 

 

ANEXO II  
 

MODELO DE DECLARAÇÃO 
 

 
a) Declaração de que está ciente sobre a observação das disposições da Lei Federal nº 
13.709, de 14 de agosto de 2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais), e alterações, 
quando do tratamento de dados pessoais e dados pessoais sensíveis a que tenha acesso, para 
o propósito de execução e acompanhamento do objeto licitado, não podendo divulgar, revelar, 
produzir, utilizar ou deles dar conhecimento a terceiros estranhos a esta contratação, a não ser 
por força de obrigação legal ou regulatória. 

 
   b) Declaração de Grau de Parentesco e Inexistência de Vinculo, DECLARA, sob as penas lei, 

que não mantêm vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou 
civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe 
função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau. 

 
 
 
 
 

Nome da empresa + Carimbo 
Nome do responsável legal da empresa 

RG do responsável 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 

 

 
 

ANEXO III  
 

MODELO DE CARTA DE APRESENTAÇÃO DE PROPOSTA FINAL  
 

A SER APRESENTADA TAMBÉM APÓS A DISPUTA E READEQUADA AO ÚLTIMO LANCE 
TIMBRE DA EMPRESA 

(Nome da empresa, CNPJ e endereço da empresa) 
AO (A) PREGOEIRO (A) da Prefeitura de Santa Rosa de Viterbo 

LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO Nº  90052/2025  PROCESSO Nº 99/2025 

Fornecedor: 
CNPJ:                                                                       Inscrição Estadual: 
Endereço:                                                                  Bairro: 
CEP:                                  Cidade:                            Estado: 
Telefone:                                                                   E-mail: 
Banco:                               Agência:                         Conta Corrente: 

VALIDADE DA PROPOSTA: no mínimo 60 (sessenta) dias. 

Senhor Fornecedor: Para sua maior segurança, observe as condições estabelecidas no Edital: 

 
 
 
 

Item Unid. Qtde Descrição  Marca Vl. Unit. Vl. Total 
       
       
       
  Total:   

     
Local e data............................................. 

 
 

Nome da empresa + Carimbo 
Nome do responsável legal da empresa 

RG do responsável 
CPF do responsável 

 
 
  



 

 

 

 

ANEXO IV –  FICHA DE CADASTRO DO FORNECEDOR 

PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 90052/2025 

 
OBJETO: Registro de Preço para Contratação de empresa para prestação de serviço especializado 
em manutenção em roçadeiras, motosserras e moto podas, com fornecimento de peças, conforme 
condições, quantidade e demais exigências constantes nesse Edital, Termo de Referência e demais 
anexos, pelo período de 12 meses. 
 

 
CADASTRO DE FORNECEDOR 

  
  ( ) Bens 

 
( )Serviços 

 
( ) Ambos 

Fornecedor: 
CNPJ/CPF: 
Razão Social: 
Endereço: 
Bairro: 
Cidade:   UF: 
CEP: 
Telefone: 
FAX: 
E-mail: 
Responsável para Contato: 
Telefone do Responsável: 
E-mail do Responsável: 

   Dados do Representante Legal autorizado para Assinatura do Contrato/Ata: 
   Nome:  
   CPF:                                                             RG:  
   Função/Cargo: 
   Endereço:                                                    Bairro:  
   Cidade:  
   Email:  

Banco: Agencia:  Conta Corrente: 
Inscrição Estadual: 
Inscrição Municipal: 
Atividade 
Econômica: 
Cooperativa: 

 
( ) Sim 

 
( ) Não 

 

Declaro serem verídicas todas as informações acima. 
Assinatura e nome do representante legal: 
 
 
 

 
 



 

 

 

 
ANEXO V 

 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N. º ......... 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº.  90052/2025. 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 99/2025 

  
Aos xx dias do mês de xxxxxx do ano de xxxx, autorizado pelo processo de PREGÃO ELETRÔNICO 
Nº. 90052/2025 foi expedida a presente Ata de Registro de Preços atendendo as condições 
previstas no Edital de licitação, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 
1º de abril de 2021, no Decreto n. º 5963, de 26 de janeiro de 2024, conjuntamente com as condições 
adiante estipuladas, regem o relacionamento obrigacional entre a Administração Municipal e a 
Licitante Vencedora.  
 
ÓRGÃO GERENCIADOR: Município de Santa Rosa de Viterbo, Estado de São Paulo, inscrito no 
CNPJ nº. 45368.545/0001-93, com endereço à Rua Sete de setembro, 398, Centro, CEP 14270-
000, Santa Rosa de Viterbo, São Paulo, neste ato representado pelo Prefeito Municipal Sr. Omar 
Nagib Moussa portador de cédula de identidade n. º 7.537.843-7 SSP/SP e CPF/MF nº 084.132.038-
13.  
 
FORNECEDOR REGISTRADO: XXXXX, com sede na xxxxxx, CEPxxxxx e inscrita no CNPJ sob 
nº. xxxxxx, representada pelo(a) Sr(a). XXXXXX, portador(a) da Carteira de Identidade RG nº. 
xxxxxx SSP/xx e CPF/MF sob o n.º xxxxxxxxxx.  
 
1. DO OBJETO 
1.1. O objeto da presente licitação é Registro de Preços é Registro de Preço para Contratação 
de empresa para prestação de serviço especializado em manutenção em roçadeiras, motosserras 
e moto podas, com fornecimento de peças, conforme condições, quantidade e demais exigências 
constantes nesse Edital, Termo de Referência e demais anexos, pelo período de 12 meses. 
 
2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 
2.1. O(s) preço(s) registrado(s), as especificações do objeto, a quantidade, e as demais condições 
ofertadas na(s) proposta(s) estão contempladas no anexo desta ata. 
 

Item Qtde Descrição Vl.Unit. 

  

Vl. Total 

     

 
2.2.  O valor total da Ata de Registro de Preços é de R$ xxxxxxxxxxxxx (xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx). 

2.2.1 Nos preços acima, estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, 
seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 



 

 

 

2.3. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como 
anexo a esta Ata. 
 
3. ÓRGÃO (S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE (S) 
3.1. O órgão gerenciador será   a PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA ROSA DE VITERBO. 
 
4. VEDAÇÃO A ACRÉSCIMO DE QUANTITATIVOS 
4.1. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 

 
5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO RESERVA 
5.1. 5.1.  A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir da data da 
assinatura, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde 
que comprovado o preço vantajoso, observado o art. 105 da Lei nº 14.133, de 2021. 

5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no 
próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício 
financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano 
plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 
5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação 
da disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 

5.2.  A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela 
entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de 
despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 
2021. 

5.2.1.  O instrumento contratual de que trata o item 5.2., deverá ser assinado no prazo de 
validade da ata de registro de preços. 

5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado 
o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 
5.4. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as 
seguintes condições para formalização da ata de registro de preços: 

5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser 
observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao 
máximo previsto no edital e se obrigar nos limites dela; 
5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores 
que: 

5.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do 
adjudicatário, observada a classificação da licitação; e  
5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original.  

5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos 
fornecedores registrados na ata. 

5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva 
para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 
5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas 
propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 



 

 

 

5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 5.4.4.2 
somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, 
nas seguintes hipóteses: 

5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas 
condições estabelecidos no edital; e 
5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços. 

5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e 
ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 
5.9. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado 
ou o fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de 
preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação 
direta, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, 
mediante solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do 
prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração. 

5.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no 
Sistema de Registro de Preços. 
5.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 5.7., observando 
o item 5.7 e subitens, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do 
cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições 
propostas pelo primeiro classificado. 
5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos 
termos do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização 
nos termos do edital, poderá: 

5.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes 
cujos preços foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas 
à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 
5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores 
remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor 
condição. 

5.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 
específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 
 
6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 
6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual 
redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços registrados, 
nas seguintes situações: 

6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da 
ata tal como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 
14.133, de 2021; 



 

 

 

6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais 
ou a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços 
registrados;  
6.1.3. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice 
previstos para a contratação, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 

 
7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 
7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 
superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução 
do preço registrado. 

7.1.1.  Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor 
será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de 
penalidades administrativas. 
7.1.2.  Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do 
cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços 
aos valores de mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu 
registro cancelado.  
7.1.3.  Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá 
ao cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção 
de contratação mais vantajosa. 
7.1.4.  Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e 
às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que 
avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração 
contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor 
não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao 
gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que 
supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso. 

7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a 
documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço 
registrado em relação às condições inicialmente pactuadas. 
7.2.2. Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize 
o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o 
fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do 
seu registro, nos termos do item 8.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 
2021, e na legislação aplicável. 
7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, 
o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, 
para verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7. 
7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 
cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 9.4., e adotará as medidas 
cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa. 
7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o 
preço registrado, conforme previsto no item 7.2. e no item 7.2.1, o órgão ou entidade 



 

 

 

gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados 
pelo mercado. 
7.2.6. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem 
firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço 
registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no 
art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 
8. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS 

REGISTRADOS 
8.1.  O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 

8.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 
8.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 
Administração sem justificativa razoável; 
8.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do 
Decreto nº 11.462, de 2023; ou 
8.1.4.  Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 
2021. 

8.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do 
art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não 
ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a 
entidade gerenciadora poderá, mediante decisão fundamentada, decidir pela 
manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto 
perdurarem os efeitos da sanção. 

8.2.  O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 8.1. será formalizado por 
despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da 
ampla defesa. 
8.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora 
poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de 
classificação. 
8.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada 
ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente 
comprovadas e justificadas:  

8.4.1. Por razão de interesse público; 
8.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 
8.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado 
tornar-se superior ou inferior ao preço registrado, nos termos dos artigos 26, § 3º e 27, § 4º, 
ambos do Decreto nº 11.462, de 2023. 

 
9. DOS PRAZOS E CONDIÇÕES DE ENTREGA/RECEBIMENTO DO SERVIÇO 
9.1. O Fornecedor Registrado obriga-se a prestar os serviços, objeto desta licitação, conforme 
especificações e condições estabelecidas neste Edital, em seus anexos e na proposta apresentada, 
prevalecendo, no caso de divergência, as especificações e condições estabelecidas no instrumento 
convocatório. 
9.2. Os serviços prestados serão realizados, conforme Termo de Referência, após a solicitação do 
Órgão Gerenciador. 



 

 

 

9.3. A falta de funcionários e/ou equipamentos não poderá ser alegada como motivo para a não 
execução dos serviços e não eximirá o Fornecedor Registrado das penalidades a que estará sujeita 
pelo não cumprimento das condições estabelecidas. 
9.4. A execução dos serviços deverá ser rigorosamente de acordo com as especificações e demais 
elementos técnicos relacionados no Termo de Referência, sendo que quaisquer alterações somente 
poderão ser realizadas se apresentadas, por escrito, e aprovadas pelo ÓRGÃO GERENCIADOR. 
9.5. A entrega e retirada dos objetos desta licitação deverá ser realizada no seguinte endereço 
abaixo, de acordo com a Ordem de Serviço. 

9.5.1. Bosque Municipal: Avenida José Dilermano Ribeiro nº 932  
       Horário das 07:00 as 10:30 e das 13:00 as 15:30 

    9.5.2.  Os itens a serem entregues deverão estar de acordo com as normas, procedimentos e 
especificações técnica mínimas que legislam sobre este item descrito neste termo. 

    9.5.3. Os itens adquiridos deverão conter na embalagem original do fabricante, com as 
seguintes informações: 
- Marca e identificação completa do produto; 
- Data de fabricação, prazo de validade  

9.6.  Na entrega não será aceita troca de marca ofertada na proposta. 
9.7. O recebimento por parte da Contratante observará o estabelecido abaixo:  

9.7.1. Recebimento provisório: o objeto será recebido provisoriamente mediante recibo, no 
prazo de 05(cinco), para efeito de posterior verificação da conformidade do material entregue, 
de acordo com a especificação constante deste Termo de Referência e a proposta da empresa 
vencedora.  
9.7.2. Recebimento definitivo: o objeto será recebido definitivamente no prazo de 10 (dez) 
dias úteis, após verificação da qualidade (adequação às especificações técnicas, constantes 
deste anexo), da quantidade e da garantia do material, e após o aceite, a nota fiscal será 
atestada e remetida para pagamento. 

9.8. Fornecedor deverá fornecer um relatório técnico, para o controle da Prefeitura Municipal, onde 
constarão os serviços executados e demais anotações pertinentes ao acompanhamento fiscal do 
contratado. 
9.9. O Fornecedor deverá fornecer, por escrito, o orçamento das horas e peças necessárias na 
prestação dos serviços, observado cada maquinário. 
9.10. O atestado de recebimento registrado em canhoto de nota fiscal, ou documento similar, não 
configura o recebimento definitivo dos produtos;  
9.11. No ato do recebimento, caso o objeto apresentado não estiver em conformidade com este 
Termo de Referência, o item será recusado total ou parcialmente conforme o caso, sem direito a 
indenização à empresa vencedora.;  
9.12. O recebimento definitivo do objeto, não exclui a responsabilidade da empresa quanto aos 
vícios ocultos, ou seja, só manifestados quando da sua normal utilização pela Contratante, nos 
termos do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078/90).  
9.13. Caso o objeto seja entregue em desacordo com os requisitos estabelecidos pelo Órgão 
Gerenciador, ou em quantidade inferior ao estabelecido, a empresa deverá substitui-lo ou 
complementa-lo no prazo máximo de 24 h. 
9.14.  Frete e demais despesas inclusas no valor do objeto, devendo o fornecedor registrado 
entregá-lo no endereço fornecido pelo Órgão gerenciador.  
9.15. Os prazos definidos acima poderão ser modificados conforme acordo entre as partes. 
9.16.  A empresa vencedora que não cumprir os prazos estipulados sofrerá as sanções previstas 
na Lei 14.133/21 e suas alterações. 



 

 

 

9.17. O Fornecedor Registrado estará obrigado a atender a todas as solicitações expedidas durante 
a vigência da presente Ata de Registro de Preço, independente de quantidade e/ou valor mínimo 
solicitado. 
 
10. DO PAGAMENTO 
10.1. Além das condições de pagamento presentes no Termo de referência, o pagamento pela 
efetiva prestação de serviço deste instrumento será efetuado em 20 DIAS APOS A EMISSÃO DA 
NOTA FISCAL, após a apresentação dos documentos fiscais ao gerenciador através dos Setores 
competentes, sendo que o mesmo poderá ser aceito ou rejeitado conforme a sua correta ou 
incorreta execução e as eventuais falhas e / ou ocorrências apresentadas através da Tesouraria, 
mediante apresentação da Nota Fiscal correspondente, com a aceitação e atesto do responsável 
pelo recebimento do mesmo, observando-se ainda a ordem cronológica de pagamentos, nos termos 
do art. 141 da Lei n.º 14.133/21. A regularidade fiscal poderá ser constatada por meio de consulta 
on-line em sites oficiais. 

10.1.1. A Nota Fiscal correspondente deverá ser entregue pelo fornecedor registrado 
diretamente ao responsável, que somente atestará o recebimento e liberará a Nota Fiscal para 
pagamento quando cumpridas, pelo fornecedor registrado, todas as condições pactuadas. 

10.1.2. A contagem para o prazo de pagamento, previsto no caput, só iniciar-se-á após a 
aceitação e liquidação do objeto pela fiscalização da Prefeitura Municipal de Santa Rosa de 
Viterbo e cumprimento pela empresa de todas as condições pactuadas. 

10.1.3. Para execução do pagamento, o fornecedor registrado deverá fazer constar na Nota 
Fiscal correspondente, emitida sem rasura, em letra bem legível, em nome da Prefeitura de 
Santa Rosa de Viterbo, informando o número de sua conta corrente e agência Bancária, bem 
como o número da Autorização de Serviço/Empenho. 

10.1.4. Havendo erro na Nota Fiscal ou circunstâncias que impeçam a liquidação da despesa, 
aquela será devolvida ao fornecedor registrado e o pagamento ficará pendente até que o 
mesmo providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-
se-á após a regularização da situação ou reapresentação do documento fiscal, não 
acarretando quaisquer ônus da Prefeitura de Santa Rosa de Viterbo/SP. 

10.2. A critério da Prefeitura Municipal de Santa Rosa de Viterbo, poderão ser descontados os 
pagamentos devidos, os valores para cobrir despesas com multas, indenizações a terceiros ou 
outras de responsabilidade do fornecedor registrado. 

10.3. Persistindo a irregularidade, o Órgão gerenciador deverá adotar as medidas necessárias à 
rescisão do ajuste nos autos do processo administrativo correspondente, assegurado ao 
Fornecedor registrado a ampla defesa. 

10.4. A Prefeitura Municipal de Santa Rosa de Viterbo poderá sustar todo e qualquer pagamento 
do preço ou suas parcelas de qualquer fatura apresentada pelo fornecedor registrado caso 
verificadas uma ou mais das hipóteses abaixo e enquanto perdurar o ato ou fato sem direito a 
qualquer reajustamento complementar ou acréscimo, conforme enunciado: 

10.4.1 O fornecedor registrado que deixe de acatar quaisquer determinações exaradas pelo 
órgão fiscalizador da Prefeitura Municipal de Santa Rosa de Viterbo. 

10.4.2. Não cumprimento de obrigação assumida, hipótese em que o pagamento ficará retido 
até que o fornecedor registrado atenda à cláusula infringida. 



 

 

 

10.4.3. O fornecedor registrado retarde indevidamente a execução do objeto ou paralise os 
mesmos por prazo que venha a prejudicar as atividades da Prefeitura Municipal de Santa 
Rosa de Viterbo. 

10.4.4. Débito do fornecedor registrado para com a Prefeitura Municipal de Santa Rosa de 
Viterbo quer proveniente da execução deste instrumento, quer de obrigações de outros 
contratos. 

10.4.5. Em qualquer das hipóteses previstas nos parágrafos acima, ou de infração as demais 
cláusulas e obrigações estabelecidas neste instrumento. 

10.5. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável, 
em especial a prevista no artigo 31 da Lei 8.212, de 1993, quando couber. 

10.6. O Fornecedor registrado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar n. º 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

10.7. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a adjudicaria não tenha concorrido 
de alguma forma para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira, devida pelo 
Município de Santa Rosa de Viterbo, entre a data acima referida e a correspondente ao efetivo 
adimplemento da parcela, será a seguinte: 

 EM=I x N x VP 
 EM = Encargos Moratórios 
 N= Número de dias entre a data prevista para pagamento e a do efetivo pagamento 
 VP= Valor da parcela a ser paga 
 I= Índice de compensação financeira = 0,0001644, assim apurado: 
 I =(TX).365   I= (6/100).365    I=0,0001644 TX: Percentual da taxa anual= 6% 
 
10.8. No ato do pagamento, no Setor de Tesouraria deste Município, o fornecedor registrado deverá 
apresentar prova de regularidade para com o INSS, FGTS E TRABALHISTA, sob pena de serem 
suspensos os pagamentos das faturas, até ser sanada a irregularidade. 

10.9. A inadimplência do fornecedor cadastrado com relação aos encargos sociais, trabalhistas, 
fiscais e comerciais ou indenizações não transfere ao órgão gerenciador a responsabilidade por seu 
pagamento, nem poderá onerar o objeto contratado, de acordo com o artigo 121, parágrafo único, 
da Lei Federal nº. 14.133/2021. 

 
11. DAS OBRIGAÇÕES: 
11.1. Compete ao Órgão Gerenciador: 

11.1.1. Orientar, acompanhar e fiscalizar a fiel execução da presente Ata; 
11.1.3.  Notificar o fornecedor de qualquer irregularidade encontrada na prestação de serviço. 
11.1.4. Efetuar os pagamentos devidos nas condições estabelecidas na Ata de Registro; 
11.1.5. Propor o cancelamento da Ata quando constatado qualquer descumprimento ou 
irregularidade no seu cumprimento; 
11.1.6. Fiscalizar e inspecionar a prestação do serviço, verificando o cumprimento das 
especificações técnicas, podendo rejeitá-los, quando estes não atenderem ao especificado. 



 

 

 

11.1.7. Atestar, a Nota Fiscal /Fatura, encaminhando- a ao setor competente para pagamento. 
11.1.8. Fornecer a qualquer tempo e com o máximo de presteza, mediante solicitação escrita 
ao Fornecedor Registrado, informações adicionais, dirimir dúvidas e orientá-lo em todos os 
casos omissos. 
11.1.9. Fiscalizar o cumprimento do disposto na Legislação Municipal. 

11.1.10. Exercer o acompanhamento e a fiscalização da execução contratual, por servidor 
especialmente designado, prestando as informações necessárias e anotando em registro 
próprio eventuais falhas detectadas; 
11.1.11 Notificar ao Fornecedor Registrado por escrito da ocorrência de eventuais falhas ou 
irregularidades constatadas na entrega do objeto, fixando prazo para a sua correção, 
certificando-se de que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas; 
11.1.12. Pagar ao Fornecedor Registrado o valor resultante da aquisição do produto e/ou 
prestação do serviço, no prazo e condições estabelecidas nos autos do respectivo processo, 
após o recebimento provisório e definitivo; 
11.1.13.  Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura do 
Fornecedor Registrado, no que couber; 
11.1.14. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-
financeiro e demais requerimentos, feitos pelo Fornecedor registrado, no prazo máximo de 30 
dias; 
11.1.12. E demais obrigações estipuladas no Termo de Referência e Edital. 
 

11.2. Compete ao Fornecedor: 
11.2.1. O Fornecedor Registrado deve cumprir todas as obrigações constantes deste 
Contrato/Ata de Registro, em seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos 
e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as 
obrigações a seguir dispostas; 
11.2.2. Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pelo Município, cujas reclamações 
obrigam a atender prontamente, bem como dar ciência ao Município, imediatamente e por 
escrito, de qualquer anormalidade que verificar quando da execução da ata de registro de 
preço.  
11.2.3. Prover todos os meios necessários à garantia da plena operacionalidade do serviço, 
inclusive considerados os casos de greve ou paralisação de qualquer natureza.  
11.2.4. Comunicar imediatamente ao Município qualquer alteração ocorrida no endereço, 
conta bancária e outras julgáveis necessárias para recebimento de correspondência. 
11.2.5. Indenizar terceiros e/ou o Município, mesmo em caso de ausência ou omissão de 
fiscalização de sua parte, por quaisquer danos ou prejuízos causados, devendo o fornecedor 
adotar todas as medidas preventivas, com fiel observância às exigências das autoridades 
competentes e às disposições legais vigentes; 
11.2.6. Manter durante a vigência do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação 
exigidas no Edital.  
11.2.7. O Fornecedor Registrado deverá comparecer no prazo máximo de 05 (cinco) dias 
úteis, contados a partir da data de sua convocação, via correio eletrônico, para assinatura da 
Ata de Registro de Preço, sob pena de ser desclassificada pela não assinatura. 
11.2.8. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem 
como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 



 

 

 

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo ÓRGÃO 
GERENCIADOR, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, 
caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos; 
11.2.9. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, 
previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, 
prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução do 
contrato; 
11.2.10. O Fornecedor Registrado fica obrigada a atender a todas as solicitações expedidas 
pelo Órgão Gerenciador, independente de quantidade e/ou valor mínimo solicitado.  
11.2.11.  O Fornecedor Registrado deverá entregar ao fiscal do contrato, juntamente com a 
Nota Fiscal, os seguintes documentos: 

a) Certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 

b) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 

c) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT. 
11.2.12. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, 
Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo 
contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais 
previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade à 
Contratante; 
11.2.13. Comunicar ao gestor do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 
ocorrência anormal que se verifique. 
11.2.14. Não permitir a utilização de qualquer trabalho de menor de dezesseis anos, exceto 
na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do 
trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 
11.2.15. Executar o serviço contratado dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, em 
quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, em observância às recomendações 
recomendadas pela boa técnica, normas e legislação correlata. 
11.2.16. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as 
obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações de serviços a que está 
obrigada, exceto nas condições autorizadas no Termo de Referência ou na Ata de Registro 
de Preços; 
11.2.17. E demais obrigações estipuladas no Termo de Referência e Edital. 
 

12 - DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 
12.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  

12.1.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato; 
12.1.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, 
ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo 
12.1.3. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 
documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 
12.1.4. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 
proposta em especial quando: 

12.1.4.1. Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a 
negociação;  
12.1.4.2. Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  
12.1.4.3. Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  



 

 

 

12.1.4.4. Deixar de apresentar amostra; 
12.1.4.5. Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do 
edital;  

12.1.5. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

12.1.5.1. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, 
ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 
Administração; 

12.1.6. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação 
12.1.7. Fraudar a licitação 
12.1.8. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 
quando: 

12.1.8.1. Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  
12.1.8.2. Induzir deliberadamente a erro no julgamento;  
12.1.8.3. Apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

12.1.9.    Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 
12.1.10.  Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

12.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 
aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades 
civil e criminal:  

12.2.1. Advertência;  
12.1.2. Multa; 
12.2.3. Impedimento de licitar e contratar  

12.3. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade 
que aplicou a penalidade. 
12.4. Na aplicação das sanções serão considerados: 

12.4.1. A natureza e a gravidade da infração cometida. 
12.4.2. As peculiaridades do caso concreto 
12.4.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes 
12.4.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública 
12.4.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 

12.5. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 
12.6. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência 
das infrações administrativas relacionadas nos itens 12.1.3, 12.1.4 e 12.1.5, quando não se justificar 
a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da 
Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo 
prazo máximo de 3 (três) anos. 
12.7. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 17.1.6, 17.1.7, 17.1.8, 17.1.9 
e 17.1.10, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 17.1.3, 17.1.4 e 17.1.5 que 



 

 

 

justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e 
contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 
12.8. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou 
em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita 
no item 12.1.5., caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às 
penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora 
da licitação. 
12.9. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar 
e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 
responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, 
que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo 
de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar 
as provas que pretenda produzir.  
12.10. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, 
multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à 
autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) 
dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir 
sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 
12.11. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração 
de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da 
intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 
12.12. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
12.13. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 
de reparação integral dos danos causados. 
 
13. REEQUILIBRIO/REAJUSTE 
13.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de 12 meses., contados 
da data base da contratação. 
13.2. Após o interregno de um ano, a pedido do Fornecedor Registrado, os preços iniciais serão 
reajustados, mediante a aplicação, pelo Órgão Gerenciador, do índice IPCA/IBGE, exclusivamente 
para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 
13.3. No reajuste subsequente ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 
dos efeitos financeiros do último reajuste. 
13.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajuste, o Órgão Gerenciador pagará 
ao Fornecedor Registrado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a 
diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  
13.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 
definitivo(s). 
13.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajuste venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer 
forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a 
ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 
13.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 
oficial, para reajuste do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  
13.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 



 

 

 

13.9. O Órgão Gerenciador deverá explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e 
reclamações relacionadas à execução do presente Contrato/Ata de Registro, ressalvados os 
requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse 
para a boa execução do ajuste, no prazo de 30 dias. 

 
14. SUBCONTRATAÇÃO 
14.1.  Não será permitida a subcontratação. 

 
15. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
15.1. As despesas decorrentes de cada contratação (ATA) onerarão verbas a serem definidas   
quando da emissão de cada empenho 

 
16. OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 
16.1. As partes deverão cumprir a Lei n. º 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos 
os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que 
eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de 
contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.  
16.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu 
acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.  
16.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas 
em Lei. 
16.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os 
contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.  
16.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado 
eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver 
necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações 
legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.  
16.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 
responsabilidades decorrentes da LGPD.  
16.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres 
da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 
16.8. O CONTRATANTE poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, 
devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.  
16.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo CONTRATANTE, prorrogável 
justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, 
inclusive quanto a eventual descarte realizado.  
16.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que 
se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, 
com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, 
horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, 
desvios ou abusos.   

16.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a 
fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na 
LGPD.  



 

 

 

16.11. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados 
pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões 
técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.  
16.12. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados 
à autoridade nacional. 
 
17. DAS PENALIDADES 
17.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades 
estabelecidas no edital. 

17.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de 
preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após 
terem assinado a ata.  

17.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do 
descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto nº 11.462, 
de 2023), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos 
órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação 
da penalidade (art. 8º, inc. IX, do Decreto nº 11.462, de 2023). 

 
18.  DOS CASOS OMISSOS  
18.1. Os casos omissos serão resolvidos de acordo com as disposições constantes na Lei n.º, na 
Lei Federal 14.133/2021 e demais normas legais aplicáveis.  
 
19.  DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E DO FORO  
19.1. Integram está Ata, o edital do Pregão Eletrônico para Registro de Preços nº 90052/2025, 
Termo de Referência e demais anexos e a proposta da empresa detentora da ata. 
Fica eleito o Foro da Cidade de Santa Rosa de Viterbo, Estado de São Paulo, para dirimir quaisquer 
questões decorrentes da utilização da presente ata.          

Santa Rosa de Viterbo, xx de xxx de 202X.  
 

 Omar Nagib Moussa                                                                 Fornecedor  
    Prefeito Municipal 
   Orgão Gerenciador 
 
 Testemunhas:  



 

 

 

 
ANEXO VI 

 
CADASTRO RESERVA 

 
  

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que aceitaram cotar os itens 
com preços iguais ao adjudicatário: 

 

Item 
do 
TR 

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 
 

X 

Especificação Marca 
(se exigida 
no edital) 

Modelo 
(se exigido no 

edital) 

Unidade QuantidadeM
áxima 

Quantidade 
Mínima 

Valor 
Un 

Prazo 
garantia 

ou 
validade 

 

          

 
 
 

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que mantiveram sua proposta 
original: 

 
Item 
do 
TR 

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 
 

X 
Especificação Marca 

(se exigida 
no edital) 

Modelo 
(se exigido no 

edital) 

Unidade Quantidade
Máxima 

Quantidade 
Mínima 

Valor 
Un 

Prazo 
garantia ou 

validade 
         

 
 

 
 


